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Dispõe sobre "Parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes 
no ambiente escolar", e dá outras 
providências. 
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Art. 1° Fica instituído no âm 
Programa de proteção às crianças e aos adolescentes da 
pelos seguintes parâmetros: 
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ede de escolas municipais, eperando 

I - atuação preventiva nas escolas m icipais, apoiado sem re que 
possível por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metri s litano, disponi • lizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseq • 'as di ráfico de 
entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e dependentes químicos 
no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, 
voltadas de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares; 

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação 
Fundamental na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - empenhar esforços para o encaminhamento dO.C4o—s Mais craves 
detectados ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de AtendimentO PS'rebãocial de São 
Paulo - ad jovem). 

Art. 2° As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão 
contribuir para as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugefirido seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

As crescentes necessidades sociais estão a demandar com relevância para os 
entes públicos, a gestão coletiva dos seus instrumentos administrativos, jurídicos e políticos, 
objetivando atingir maior efetividade. 

Esse Projeto de Lei que tem a finalidade de alcançar, mais uma importante 
etapa na consolidação do compromisso primordial e essencial à construção de uma sociedade 
mais justa e fraterna, delimitando com clareza e sensibilidade as prioridades que estão a exigir 
a sua intervenção mais imediata. 

Considerando ser a problemática das drogas um dos males do século, 
qualquer iniciativa que tenha como cunho combatê-la, principalmente no campo do 
convencimento e da informação, é de extrema importância para que os resultados sejam 
potencializados expandidos para todas as unidades de ensino da rede pública municipal. 

Aratangyl (1998) sugere que o caminho para a prevenção do consumo de 
drogas passa pela exploração das questões emocionais dos adolescentes, e isso se dá por meio 
da abertura de canais de comunicação e participação, com atividades alternativas e não 
avaliativas pela escola, tais como as artísticas e esportivas. Considera-se que, muito mais 
importante do que alardear sobre proibições, ou seja, utilizar o discurso "Não às Drogas" é 
importante criar espaços em que os jovens possam vivenciar experiências significativas e 
compartilhá-las em grupo. Além disso, mostra-se imprescindível a organização de atividades 
que envolvam o jovem na comunidade, assim como abrir espaços para orientação aos pais, 
para que estes não se sintam tão despreparados para lidar com os desafios da adolescência. 

Desta forma, Nobres Vereadores, e diante da importância do tema - 
instituição de métodos educacionais para a prevenção e o combate às drogas no ambiente 
escolar, por meio de uma abordagem pedagógica e comunitária - solicitamos sua aprovação 
pelos nobres pares. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0078111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br ,  no site www.al.sp.gov.br  e no site 
wvvw.orefeitura.sp.gov .briledislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4°do art. 220 da 
Constituição Federal; 

-Lei Estadual n° 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou 
não do tabaco, na forma que especifica; 

-Lei Municipal n°10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, 
e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados a crianças e 
adolescentes; 

-Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em seres humanos; 

-Lei Municipal n° 12.733, de 4 de setembro de 1998, que dá nova redação ao art. 1° da 
Lei n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996,e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Pública Municipal de Ensino de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

-Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
Município de São Paulo, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entorpecentes; 

-Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino; 
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-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, 
especialmente seu art.7°, inciso VIII; 

-Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

-Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia); 

- Decreto n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Regimento 
Comum das Escolas Municipais, e dá outras providências; 

- PL n° 0741/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição 
de colocação de anúncios de cigarros, bebidas alcoólicas e propagandas que 
contenham apelos sexuais, a menos de 300 (trezentos) metros de escolas e creches 
municipais; 

-PL n° 0163/02, de autoria do Vereador Jooji Hata, que dispõe sobre a proibição de 
venda de bebidas alcoólicas em uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros de 
qualquer escola do sistema público e privado de ensino; 

-PL n° 0465/03, de autoria do Vereador Paulo Frange,que altera a Lei municipal n° 
13.321, de 6 de fevereiro de 2002, acrescentando uma alínea "j" ao inciso III doa art. 
30 ;  

-PL n° 0705/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre o 
combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo e dá outras 
providências; 

-PL n° 0645/06, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a alteração de 
nome do Conselho Municipal de Drogas e Álcool, e dá outras providências; 

-PL n° 0270/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a 
realização de palestras drogas tóxicas e entorpecentes em geral, nas escolas da rede 
pública da cidade de São Paulo; 

-PL n° 0513/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que proíbe todo e qualquer 
tipo de propaganda de bebida alcoólica no Município de São Paulo; 
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-PL n° 0209/09, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a criação da 
Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas Escolas do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 0479/09, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia,que cria o Fórum interbairros 
da Juventude pela Cidadania, e dá outras providências; 

-PL n° 0558/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que cria a Secretaria Antidrogas 
Municipal — SAM, altera dispositivos da Lei n° 13.321/02, que autoriza o Executivo 
Municipal a criar o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas de São Paulo e dá 
outras providências; 

-PL n° 0049/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de 
atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências; 

-PL n° 0050/11, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o Projeto 
de Ciclo Completo de Proteção Social Antidrogas no âmbito do Município de São 
Paulo; 

-PL n° 0051/11, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para a 
implementação da política municipal de prevenção ao uso indevido e ao abuso de 
drogas — PMAD, nas subprefeituras do Município de São Paulo. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

	

São P- 	 7 de junho de 2011. 

	

io M 	o de Carvalho Giannini 

	

Procurado upervi 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 
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LEI N9  9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996. 

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 
220 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1 2  O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas 
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições 
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4 0  do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada 
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente. 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

edapeciaifftee.te-~~-aes-fereemtes-: 

§ 29- É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte 
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

Art. 32  A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através 
de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.(Redacão dada pela Lei n 2  10.167, de 
27.12.2000). 

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 
princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer 
associação a celebrações cívicas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou 
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento 
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 



3 S. Lopes 
as ou não, nem sugerir ou 

Reda ão dada sela Lei n2  
1V - não associar o uso do produto à prática de atividades asportiv 

induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ileg 
10.167, de 27.12.2000)  

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

ftelefe3eeftte3,-ffeffr-&-ele3-e14eigif-3e 

VI – não incluir a participação de crianças ou adoleseentes.(Redacão dada pela Lei n 2  10.167. de 
27.12.2000)  

--V—evite-ftmeetf-rtet-pfeseine-eie-effer~ 

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, 
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n 2  2.190- 
34, de 2001)  

fitetleierfittekt -1919-per~er+ee 

§ 32  A embalagem, cxccto 3c-destinada à exportação, c o material dc propaganda referido nc3tc artigo 
. 

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e 
o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2 2  
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida 
Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

§ 52  A advertência a que se refere o § 2 2  deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será 
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada 
cinco meses. (Redação dada pela Lei n 2  10.167. de 27,12.2000)  

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2  desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n 2  
10.167, de 27.12.20001 

I – a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000) 

II – a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 
27.12.2000) 
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IV - a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

V - o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; lInciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 
27.12.2000) 

VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n 2  
10.167, de 27.12.2000)  

VII - a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos 
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

• 	 .3 

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

IX - a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n 2  10.702 de 14.7.2003) 

Parágrafo único. O diapoato noa inciao3 V c VI dente artigo entrará cm vigor cm 1e dc janeiro de 2003, 

eemre-merreet-óc-preckito 	ou fabricante, sem recomendação de consumo. (Parágrafo incluído  cla Lei 19° 
10.167, 	de-27.12.2000) 

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 19, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  
do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artioo 
incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 52  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 1 2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de 
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta 
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, 
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze 
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na 
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": 
Ílncluído peia Lei n 2  10.702. de 14.7.2003)  

I - "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 
14.7.2003)  
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II — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de i4 Y  0-03) 
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III — "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei ri 2  10.702, de 14.7.2003)  

IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído_pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003) 

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003) 

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei ng 10.702, de 
14.7.2003) 

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n2  10.702, de 14.7.2003)  

VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído_pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

Art. 4 0  Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 10 A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias 
de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: 
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 4 2-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído peia Lei n2  11.705, de 20084  

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em 
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do 
seu consumo. 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de 
competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão 
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 10 Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do 
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto 
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não 
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
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§ 42  É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas 
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. (Incluido_pela Medida Provisória n 2.190-34, de 2001)  

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória nQ 2.190-34, 
de 2001)  

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as 
seguintes sanções:(Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000) 

! - advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por 
prazo de até trinta dias; 

111 - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda 
distorcida ou de má-fé; 

1V - apreensão do produto; 

V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica do infrator; (Redacão dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o 
mesmo horário. (Inciso incluído_pela Lei n 2 10.167, de 27.12.2000)  

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n 2  6.437 
de 20 de agosto de 1977,  sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n 2  8.069, de 13 de iulho de 1990. 
(Incluído pela Lei rf 10.702, de 14.7.2003)  

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 20 Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

§ 32  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
comunicação.(Redação dada pela Lei n 2 10.167, de 27.12.2000)  
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§ 42 Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sai,' 	revistas neste artigo, na forma do 
art. 12 da Lei n2  6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: 
(Parágrafo incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n 2  
10.167, de 27.12.2000)  

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações 
verificadas no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000) 

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído 
pela Lei n2  10.167, de 27.12.2000)  

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua 
publticação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175 2  da Independência e 108 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Ar/indo Porto 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SA0 PAULO 
Ger,-J Pai~ta - 

Ce~nin de L\--rJin-erta;5) e I rfix-ra;ÂD.  

LEI N9  13.541, DE 7 DE MAIO DE 2009 

Proíbe o consumo de cigarros, agarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 2  - Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por 
dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, 
para criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos fumígenos. 
Artigo 22  - Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso 
coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer 
outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco. 
§ 1 2  - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou 
parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, 
ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas. 
§ 22  - Para os fins desta lei, a expressão "recintos de uso coletivo" compreende, dentre 
outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de 
esporte ou de entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, 
teatros, cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, 
pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, 
farmácias e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, 
bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo, 
viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis. 
§ 32  - Nos locais previstos nos parágrafos 1 2  e 22  deste artigo deverá ser afixado aviso da 
proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos 
órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor. 
Artigo 39  - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais 
infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista 
na conduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força 
policial. 
Artigo 42  - Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá 
cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa não seja 
praticada infração ao disposto nesta lei. 
Parágrafo único - O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da 
Lei federal n. 2  8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação sanitária. 
Artigo 52  - Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa 
do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo 
com o disposto nesta lei. 
§ 1 2  - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 
1 - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
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2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corr 	de à verdade; 
3 - a identificação do autor, com nome, prenome, númerd -da cédula de identidade, seu 
endereço e assinatura. 
§ 22  - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no 
sítio de rede mundial de computadores - "internet" dos órgãos referidos no "caput" deste 
artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei. 
§ 32  - o relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento 
sancionatório. 
Artigo 62  - Esta lei não se aplica; 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto furnigeno faça parte do ritual; 
II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo 
médico que os assista; 
III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos especifica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio 
local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto furnigeno, 
derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na 
respectiva entrada. 
Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, li e V deste artigo deverão ser 
adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a 
contaminação de ambientes protegidos por esta lei. 
Artigo 72  - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão 
impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais de vigilância 
sanitária ou de defesa do consumidor. 
Parágrafo único - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla 
campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como 
jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres, proibições e 
sanções impostos por esta lei, além da nocividade do fumo à saúde. 
Artigo 82  - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a rede de saúde pública do 
Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo para os fumantes que 
queiram parar de fumar. 
Artigo 92  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009. 
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LEI 1443 10.971 • DE 13 DE • MARCO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9:577/89, do Vereador Eiro:-Biro) 

Institui a Semana de DerCB4 Nr Prevenção 
cóntra o Uso de Drogas e TOxicos, no 'exibi 
to da rede municipal de ensine, e dá ou-: 
trae providanciaa.:. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,. Prefeita do Município da São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe não oznferidas pnr lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 19 de feve 
xeiro.de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica instituída, no âmbito da 
rede municipal de ensino, a Semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e TOxicos, a ser realizada anual-
mente, em data a ser definida pela Secretaria Municipal da 
Educação. 

Art. 29 - A semana ora inetitulda desti-
nar-se-a, prioritariamente, a orientar o corpo docente, 
discente, funcionários e pais, sobre o uso de. drogas ato 
xicoo. 

' Art. 39 - A Semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e TOxicos -  realizar-se-á soba orien 
tação do "Conselho Municipal de Entorpecentes (COMEN)". 

Art. 49 - Esta lei eera,requlementada pe-
lo Executivo Municipal dentro de 60 (sessenta) dias a non 
tar da data de sua publiceção. 

Art. 59 - Estalei - entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçóes em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO,aos 13 de março de 
1991, 4380 da fundação de São 
DU/ZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Megacios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretario das Finanças 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretãrio Municipal. arEgazmnão 

.LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Regi:icica Extraordinários 
PUblicada na Secretaria do Governo Municipal', em 13 de 
março -  de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Gorerrnermialpal 
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LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 4° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12540 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia física e psicologica em seres humanos. 

Projeto: Projeto de Lei No 555/1995 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre o efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humands. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



LEI N. 12.733 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 491/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso 1 do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1_ 0  O artigo 1 0  da Lei n, 12.265, de 11 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, hipermercados e casas noturnas de qualquer espécie." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

p 



LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 3 0  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatologica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 4 0  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 30  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 4 0  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, '48° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13,321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n 0  6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 

- propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 2 0  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 3 0  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 4° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 5 0  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 6° - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 2 0  - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 3 0  - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. 
Art. 40  - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua supiementação. 
Art. 6 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolínário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

da S. Lopes 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2 0  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3° O descumprimento ao disposto no art. 20  desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 4° Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 5 0  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 6° No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 



DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1 0  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 2° A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 8° Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 9° Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
I.° de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 60  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1°, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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convênios ou outros ajustes com a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para a efetivação do disposto neste inciso; 
IV - a Semana da Happy Hour, a ser realizada na primeira semana do horário de 
verão, devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária 
ao êxito deste evento, a ser programado por organizações particulares especializadas; 
V - a Semana Albert Sabin, a ser comemorada no período coincidente com o da 
vacinação infantil, sendo que para a comemoração do evento, o Executivo promoverá 
campanhas preventivas e de conscientização sobre a poliomielite; 
VI - a Marcha para Jesus, a ser realizada, anualmente, conforme calendário mundial, 
sendo que o referido evento deverá ser organizado pela Fundação Renascer e realizado 
em circuito determinado pela organizadora, em consonância com os órgãos 
competentes que darão o respaldo necessário; 
VII - a Semana Educativa "Não fique por baixo - Pipas sem cortes", a ser realizada a 
cada ano nas escolas do Município de São Paulo, organizadas por estas e que poderá 
conter atividades que incluam; informações e orientações a respeito do modo correto 
de utilização de pipas, fotos, palestras com representantes do Corpo de Bombeiros e 
Eletropaulo, reforçando o modo perigoso da má utilização da pipa e da linha cortante; 
orientação sobre o lado lúdico da pipa, com sua utilização correta e montando oficina 
de pipas; e organização de um concurso e exposição de pipas, culminando com os 
alunos, pais e populares empinando-as; 
VIII - a Semana de Combate ao Alcoolismo, Tabagismo e Outros Tóxicos na rede 
municipal de ensino, nos Centros de Convivência, nos Centros de Juventude, nos 
Centros Esportivos e nos Balneários e Minibalneários do Município de São Paulo, 
destinada aos jovens e crianças em idade escolar, sendo que o responsável pelo 
equipamento determinará em seu calendário anual a instituição do evento, 
promovendo a realização de palestras, trabalhos dirigidos, seminários, redações, 
cartazes, recursos audiovisuais, visitas a instituições de amparo a dependentes 
químicos, depoimentos de ex-viciados, a critério do responsável, e de acordo com a 
faixa etária; 
IX - a Semana de Treinamento em Primeiros Socorros, no âmbito da rede municipal de 
ensino, a ser realizada, anualmente, em data a ser designada pela Secretaria Municipal 
da Educação, e se destinará, prioritariamente, a orientar e treinar os escolares e a 
comunidade na aplicação de primeiros socorros, com a cooperação da Secretaria 
Municipal de Saúde, à qual caberá o treinamento de especialistas e monitores; 
X - a Olimpíada Municipal da 3a Idade, a ser realizada, anualmente, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que a participação dos 
interessados far-se-á, obrigatoriamente, mediante atestado médico de aptidão para 
tais práticas, que deverá ser apresentado no ato da inscrição e com validade de até 30 
(trinta) dias anteriores à data de início das atividades; 
XI - os Jogos Mirins de são Paulo, competição esportiva-educacional, a ser realizada, 
obrigatória e anualmente, pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que dos Jogos Mirins de 
São Paulo poderão participar estabelecimentos de ensino, oficiais e particulares, 
entidades e clubes amadores sediados no Município de São Paulo e, a critério daquela 
Secretaria, também os sediados em outras Cidades e em outros Estados, sendo que as 
modalidades esportivas e os jogos a serem disputados nos Jogos Mirins de São Paulo, 
assim como os concursos a eles atinentes, ficarão a critério da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, o mesmo ocorrendo com as idades dos participantes, 
ficando obrigados a participar da competição de que trata o presente inciso as escolas 
municipais e os centros educacionais e esportivos pertencentes à Prefeitura Municipal 
de São Paulo, restando a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
autorizada a receber, em espécie, prêmios destinados aos Jogos Mirins de São Paulo, 
bem como material promocional divulgando a competição; 
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LEI N 0  14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  410/07, do Vereador Eiiseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 2 0  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades. 
Art. 3° A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2°, deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição; 
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso; 
c) poda de árvores e limpeza de terrenos; 
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a: 
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 
c) fogos de artifício; 
d) bebidas alcoólicas. 
Art. 40  Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a: 

- limites de velocidade; 
II - sinalização adequada; 
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5° Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais. 
Art. 6° Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 7 0  Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados. 

L14492.cloo 
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--V 
Art. 8° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 4540 da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 20  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
5 1 0  O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 20  O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 3 0  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 21 . 
Art. 4 0  Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 



Art. 5 0  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 2° Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses". 
§ 1 0  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 2o O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 70  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 8o Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei no 3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei no 9.120/80; 
Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei no 11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° da Lei no 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (aicoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art. 2 0  As secretarias citadas no art. 1 0  desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



DECRETO N9 33.991 	,DE 24 DE FEVWEIRO DE 1994 

Dispõe sobre o Regimento Comum das Esco- 
las Municipais, e dá outras providencias. 

PAULO MALUP, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPG aprovado 
em 8/12/93., 
D ECRET A: 

Art. 1* 	Fica.instituldo o Regimento Co- 
mula das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura do 

.município de São Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto. 

Art. 2* - Este decreto entrará em -vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto n* 32.892, de 23 de 
dezembro de 1992. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 'de fevereiro 
de 1994, 441 2  da fundaçâo de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO ,  
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dosliem;cios 
JUridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário ~Finanças 
JOSE EDUARDO FADUL, Secretario Municipal da Adulnistraçgo 
St131 BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 

feueretro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO 'ÚNICO 

INTEGRANTE AO DECRETO 11233.991  , DE 24 DE  FEVEREM  DE • 
1994 

tua= 
O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído 
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseçõest 

TITULO 1 - Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fine e dos Objetivas 

Capitulo I 	- Da Criação e Identificação 
Capítulo II - Da Natureza e Dos Fins 
Capitulo III - Das Modalidades e Da Duração do Ensino 
Capítulo TV - Dos Objetivos 

TfTDLO II - Da Gestão da Escola 

Capitulo I 	Do Conselho de Escola 

Seção I 	- 
Seção II - 
Seção 	III - 
Subseção I 
Seção TV - 

Da Natureza 
Das Atribuições 
Da Constituição e Representação 
- Do Processo Eletivo 	- 

Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo II - Da Equipe Escolar 

Seção I 	- ma Equipe Técnica 
Subseção I 	- DO Diretor 
Subseção II - Do Assistente do Diretor de Escola 
Subseção NT - Do Coordenador Pedagógico 
Seção II - Da Equipe Docente 
Seção III - Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

Capitulo III - Da Organização Estudantil 

Capitulo IV - Dos Direitos e dos Deveres dos Alunos 

Seção I 	- Dos Direitos 
Seção-  II - Dos Deveres 

Capitulo V 	- Das Instituições Auxiliares 

Capítulo VI 	- Das Ações de .Apoio ao Processo Educa- 
tivo 
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Da Periodicidade 
Da Atribuição de Conceitos 
Da Recuperação _1 Da Apuração da Assiduidade 
Da Compensação de Ausências 
Da Promoção 

Do Regimento tscolar 

- Do Cronograma Escolar 
Da Matrícula 
Da Transferência 

7 Da Adaptação • 
- Dos Certificados 

Fo!ha 
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Seção I 
Seção II 

• Seção 	III 
Subseção 
Aprendizagem 
Subseção II 
Subseção 	III 
Subseção IV 
Subseção V 
Subseção VI 
Subseção VII 

TITULO IV 

Capítulo I 
Capitulo II 
Capítulo III 
Capítulo rv 
Capitulo V 

TITULO III Do Currículo 

Capitulo I 	- Do Plano Escolar 

Do Quadro Curricular 
- Das Reuniões Pedagógicas 
- Do Processo de Avaliação 

- Da Avaliação do „Processo E sino- 

T 1 T U L.O v -. Das Disposições Gerais e Transitórias 

ANEXO 

Quadro Curricular 

I - Da Educação Infantil 
II - Do Ensino Fundamental e Ensino Médio 

Concepções das Áreas 

Português 
Educação Artística 
Educação Física 
Matemática 
Ciências 
Siatória 
Geografia 

Grade Curricular 

REGIMENTO comum DAS iscozas KUSICIPAIS 

TITULO I 

Da Caracterização, Da Natureza, dos Fins e dos Objetivos 

Capitulo I 

De Criação e Identificação 

Art. l' - As Escolas Municipais, locali-
zadas no Município de São Paulo, e mantidas pela Prefei-
tura do Município de São Paulo, são administradas'atra-
vés da Secretaria municipal de Educação, nos termos da 
legislação federal, estadual e municipal em vigor. 

g 1' - As Escolas municipais, integran-
tes da Rede municipal de Ensino, criadas por Decreto do 
Executivo' Municipal, terão denominação atribuída pela 
Superior Administração, e de acordo com a legislação vi-
gente. 

5 2' - Integram a Rede de Ensino do Mu-
nicípio de São Paulo os seguintes tipos de eacolaa; 

a) Escola Municipal de Educação Infantil 
- EMEI; 

b) Escola Municipal de lo Grau - EMPG; 
c) Escola Municipal de l' e 2' Grans.- 

d) Escola Municipal de Educação Infantil 
e de l' Grau para Deficientes Auditivos - EMEDA. 	• 

5 3' - Além do -  ensino Regular prestado 
nos tipos de escolas arroladas no parágrafo anterior, a 
Rede Municipal de Eneino mantém Classes de Suplência I e 
II nas EMPGs, EMEIs, EMEDAs, Entidades conveniadas e 
Classes Comunitárias de Educação Infantil, vinculadas As 
EMEle e EMPGs. 

Art. 2' - As Escolas Municipais reger-
se-ao por este regimento. 

EMPSG; 



Capítulo II 

Da Natureza e Doa Fins 

Art. 3 - A Escola Municipal é pública, 
gratuita, laica, direito da população e dever do poder 
público e estará a serviço das necessidades e caracte-
rísticas de desenvolvimento e aprendizagem dos educan-
dos, independentemente de sexo, raça, cor, situação só-
cio-econbnica, credo religioso e político e quaisquer 
preconceitos .e discriminações. 

Art. 4. - A Escola Municipal tem por 
fim promover a Educação Infantil, a Educação Especial e 
O Ensino Fundamental, Regular e Supletivo, a crianças, 
jovens' e adultos, tendo por princípio que a construção 
do conhecimento é indispensável . ao exercício ativo e 
critico da cidadania na vida cultural, política, social 
e profissional. 

Parágrafo único - A Escola Municipal • 
desenvolverá ações de apoio ao processo-educativo, atra-
vés de projetos integrados com outras Secretarias, defi-
nidos de acordo com as neceseidades da realidade, vi-
sando a garantir as condições necessárias ao adequado 
desenvolvimento do educando. 

Capitulo III 

Das ~andadas.* da Duração do Ensino 

Art. 5. - As Escolas Municipais mante-
rão diferentes modalidades de ensino na seguinte confor-
midade: 

I - Educação Infantil (EMEI) 	Com 03 
(três) estágios correspondentes a 03 (trás) anos, com no 
mínimo 180 (cento e oitenta)\ dias letivos cada um, des-
tinados às criençad a partir de 04 (quatro) anos comple-
tos ou a completar durante o ano letivo; 

II - Ensino . . Fundamental 	(EMPG) - 
Obrigatório de 08 (oito) anos, cada um com no mínimo 180 
(cento 'e oitenta) dias letivos e 720 (setecentos e 
vinte) hora, destinado a crianças,' jovens e adultos a 
partir doe 7 (sete) anos completos ou a completar du-
rante o ano letivo; 

5 1' - O Ensino Fundamental Regular 
será organizado em ciclos, da seguinte forma: 

a) os três primeiros anos de escolaridade 
constituirão o Ciclo Inicial (I); 

b) os trás anos seguintes constituirão o 
Ciclo Intermediário (II); 

c) os dois últimos anos 'constituirão o 
Ciclo Final (III). 

I 2' - As EMPCs poderão manter classes 
de 3. estágio de Educação Infantil ou classes de Ensino 
Supletivo que serão regidas; respectivamente, palas dis-
posições constantes no inciso I e nos parágrafos 3. e 
4. do Inciso II, observada a demanda local. 

5 3. - As Classes de Ensino Fundamental 
Supletivo, preaervada a prioridade da escolarização . re-
gular, destinam-se a jovens e adultos que não a tenham 
cumprido na idade apropriada e organizam-se em: 

a) Suplência 1 - (Equivalente aos 04 
(quatro) primeiros &DOE do Ensino Fundamental Regular): 

b) Suplência II - (Equivalente aos 04 
(quatro) últimos anos do Ensino Fundamental Regular): 

c) Cada período letivo do Curso Supletivo 
denominaree-á 'termo" e terá a duração variável con-
forme a natureza e objetivo do cursa; 

d) O 'termo', independentemente do ano 
civil, quando corresponder a semestre ou ano letivo, do 
curso de suplência (1 ou II), terá a duração mínima de 
90 (noventa) ou 1aC1 (cento e oitenta) dias, com es car-
gas horárias mínimas de 360 (trezentos e seagenta) ou 

- 720 (setecentos e vinte) horas-aula de 45 (quarenta e 
cinco) minutoe,_ 405 (quatrocentos e.. cinco) ou 810 
(oitocentos e der, horas-aula de 40 (quarenta) minutos; 

'e) Cada 'termo' que mantiver a duração e 
a carga horária previstas corresponderá a um ano do En-
sino Fundamental Regular; 

• f) O 1. Termo da Suplência I, terá a du-
ração de 01 (hum) ano letivo. 

5 4. ,- O Ensino Fundamental Supletivo 
será organizado em Ciclos da seguinte forma: 

Suplência I 

a) Primeira ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondentes aos 1. e 2' anos do Ciclo Inicial (I) do 
Ensino fundamental Regular; 

b) Segundo Ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondente ao 3' ano do Ciclo Inicial (I) e l' ano 
do Ciclo Intermediária (II) do Ensino Fundamental Regu-
lar; 

Suplência II 

c) Terceiro Ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondente aos 2. e 3. anos do Ciclo Intermediário 
III) do Ensino Fundamental Regular; 



d) Quarto Ciclo 7- com 02 (doia) termos, 
correspondente aos la e 2. anos do Ciclo Final (III) do 
Ensino Fundamental Regular. 

III - Ensino Fundamental e Médio (EMPSG) 
- Destinado a crianças, jovens e adultos, com as seguin-
tes durações: 

. a) Fundamental - com a duração prevista 
no inciso // deste artigo; 

b) Médio - 03 (três) ou 04 (quatro) sé-. 
rica anuais, cada uma com 180 (cento e oitenta) dias, 
com carga noraria prevista para cada habilitação,' com-
preendendo no mínimo 2.200 (duas mil e duzentas) ou 

2.900 (duas mil e novecentas) horas acrescidas de carga 
horária de estágio, guando exigido; 

rv - Educação Espacial - Destinado aos 
educando': portadores de deficiências auditivas (EMEDAs), 
com duração variável segundo a ritmo de aprendizagem doe 
alunoe: 

a) Educação Infantil - com 03 (três) ee-
tágioe, podendo cada estágio ter duração da maio de 01 
(hum) ano letivo; 

b) Ensino Fundamental - 'com 08 (oito) 
anos, podendo cada ano de eacolaridade ter duração de 
mais de 01 (hum) ano letivo. 

c) Suplencia. - com os termos correspon-
dentes, podendo cada termo ter duração diferenciada. • 

Partografo Quico - A Secretaria Municipal 
de Educação em trabalho integrado com demais Secreta-
rias Municipais, manterá projetos de atendimento aos 
educandos portadores de necessidades especiais nas esco-
la!' da Rede Municipal ou mediante o estabelecímento.de 
convênios com Entidades Especializadas. 

Capitulo IV 

Dos Objetivos 

Art. 6. - A Educação Pdblica e Popular 
nas Escolas da Rede Municipal de São Paulo tem por obje-
tivo a formação de uma consciência social, critica, so-
lidária e democrática, onde o educando, inclusive o por-
tador de necessidades especiais, vá gradativamente se 
percebendo como agente do processo de construção do co-
nhecimento e de transformação da o relações entre os ho-
mens em sociedade, através da ampliação e recriação de 
puas experiências, da sua articulação com o saber orga-
nizado e da relação da teoria com, a prática respei-
tando-se as especificidade': das seguintes modalidades dé 
ensino 

/ 	- Educação infantil - garantir aos 
educandos a construção de formas ou sistemas de repre-
sentação da realidade, de acordo com o seu desenvolvi-
mento física, emocional, intelectual e social. 

/I - Ensino Fundamental Regular e Suple-
tivo - garantir aos educandos a apropriação de conheci-
mentos básicos, sistematizados e significativos, incor-
porando suas experiências sociais e culturais, num pro-
Cose° de ampliação de sua capacidade de elaboração, com-
preensão e representação da realidade na perspectiva de 
transformá-lo. 

In - sneino Médio - garantir aos educan-
dos a ampliação s aprofundamento do» processode constru-
ção do conhecimento, visando tt apropriação dos princi-
pias cientifico-tecnolOgicus e humanisticos significati-
vos, a partir de uma visão critica das relações em so-
ciedade. 

TÍTULO II 

Da Gestão da Escola 

Art. 7. - A gestão da Escola deve ser 
entendida como um processo que rege o seu funcionamento, 
compreendendo a tomada de decisão, planejamento, execu-
ção, acompanhamento e avaliação referentes à política 
educacional no ambito da unidade escolar, com base na 
legislação em vigor e de acordo com as diretrizes fixa-
das pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 8' - A gestão de Escola será de-
senvolvida de modo coletivo, sendo o Conselho de Escola 
a instancia de elaboração, deliberação, acompanhamento e 
avaliação do planejamento e do funcionamento de Unidade 
Escolar. 



Prze. N' 
Capitulo i 

• 

Do Conselho de escola 

Art.'9. - O Conselho de Escola 4  
legiado constituído, de acordo com as normas traçadas. 
neste. Regimento, por membro nato, por representante/ das 
~ale categorias de aervidores em exercicin nas Sacolas 
municipais, por representante, doa pais e por represen-
tantes dos alunos. 

Parágrafo Onico - A atuação e represen-
tação da qualquer dos integrante. do Conselho de Escola 
visara ao interesse calor dos 'educandos, inspiradas nas 
finalidades e objetivoa da educação páblica e popular da 
Rade Municipal da fido Paulo. 

Art. 10 - A ação do Conselho de Escola 
antera articulada-com e ação dos profiselonale que nela 
atuam, preservada a especificidada da cada área de atua-
ção., 

Art. 11 - A autonomia do coheelho se 
exercerá nos limita,  da legislado "em vigor, do compro-
miseo com a democratização da gestão escolar e dee opor-
tunidades da acesso e permanancia na sacola pública de 
todo, que a ele tén direito. 

Sapão 

Da Matareca 

Art. 12 - O Consalho de Escola terá na-
tureza deliberativa, cabendo-lhe estabelecer para o am-
bito da escola diretrizes • Critérios gerais relativos 
Bua ação, organização, funcionamento a relacionamento 
com a comunidade, compativeie com as orientadee • dire-
trinca da Política Educacional da Secretaria Municipal 
de Educação, participando e ame reeponeabilizando social 
e coletivamente pele implementação de suas deliberada/. 

'lema Atribuições 

Art. 13 - As atribuições do Coneelho de 
Escola definem-se e. função dae condida. reais dai es-
colas da Rede Publica Municipal, da organização do pró-
prio Conselho' de Escola e das competénelee doe profis-
sional. em oxercício na unidade escolar. 

Art. 14 - São atribuições do Conselho de 
EacOla: 

I - discutir e adequar pare o Ámbit0 da 
unidade escolar a. diretrizes da Política Educacional 
naquilo que ae eopecificidades locai. exigirem: 

a) definindo as diretrizes prioridade@ e 
metas de ação da escola para cada parlodo letivo, que 
deverão orientar a elaboração do Plano Eaco/art • 

b) elaborando, aprovando o Plano Escolar 
e acompenheodo a sua execução; 

c) avaliando o desempenho da escola em 
face das diretrizes, prioridades e matae estebelecidas; 

- decidir cobre a organização e o fun-
cionamento de eacola, o atendimento à demanda e demais 
aspectos pertinentes: 

a) deliberando quanto 40 atendimento e 
acomodeçA0 da demanda, turno, de fuocionamento, distri-
buído doe ciclos e oleasse por turnos, utilização do 
espaço fisico, considerando a demanda e a qualidade de 
ensino. 

h) garantindo a ocupação e/ou cessão cun 
prédio emoolar, inclusive para outras etividedee além das de ensino, fiz-ruído critérios paro o uso e prese=a-
ção de sues instalações, e eerem registrados no Pleno 
Escolar. 

c) realizando eleições pare: 

1 - ocupação de catgo0 da ospatiniist..r, 
de educação, vagoe ou em substituição, por tempo supe-
rior a 30 (trinta) dica, bem como para Aseistente de 
Diretor de Escola, Professor Oriaotador de Sala de 
Leitura e Auxiliar de Direção COM Mandatoe de •1(1:m) 
eco, tendo direito à reeleição: 

2 - ocupado de cargos em comissão de Se-
cretário de Escola, Inspetor da Alunos a Auxiliar Admi-
nistrativo de Emano; 

d) destitujudo, caso julçue unclassáric, 
estee profisaionaie aleitos, com um qudruum cinismo de 
2/3 dos seus metbroe e per maioria zimplen. 

e) analleando, aprovando e acompanhando 
projeto. peolegdgicoa propo stos pela Equipe E6CD ar *Jou 
peia comunidade enco/ar, para serem deaenvolvides na es-
colai - 

f) erbitrende sobre impuser do natureza 
edminiotrativa e pedaçógite, enatadas as poggibilldadee 
deraolUdó pela Equipe Escolar; • 

"g) propondo alternativas de solução aoc 
probemae de natUreza pedagdOiCa'a adainistrativa, tanto 
aguo el doto:atado:1min ptdprl.o Centelho coMo'Oe que ;Cm. . 	. 	. 
ra 	Si ie a 	e ancaMinha ao 	• 
• " 	• -' 	4 Sentindo s arbitrando *Ora crita- 
rios e procactimInto.- de aValiação reliati'Voe'ao proomeeo _ 	. 
edUcatíVo S- Zi atuação 06 01411 , 6116 660606 06 c96111 ." 
ralada escolai.,• 	• 

iji - decidir sobre os procedimentos re-
ativos 4 intelração • com ai lnetithigtee"Admillarea • da 

çuahdo-  dirraC,"a coi cuittaa . 4aciatariirbdo-
cirbl• 	• 

ry - traçar normal diaciplínarae para o 
funcionamento cla'eschiew4e0r6 -qoa.  páràbist.04 . 4e 4à,i4dx," 	, 	, 	" 	, . 

.1 
v  

i.4 	t 
rgr 6°PP! tre?14- rfPn fr1W,Je è pfRg.qp I .2 z

i
dó de er 	 , • 

elãgat. okar?épratantante(s) para o 
Mtes Colewtgo Relicietist 	e4p..101i/Se'Nüilegos de'Irr 

cure.  

S. Lopes 
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parágrafo. Nino - 	pergelper das 
remniOce lo CoUde'llió• 	çaeóle, com.4itaitd- a Vtit'e 
• iihe, - orpreifieeftinefo'rle'CiitraeNeerias âme ateh-
dmM-• ás ' , eico lni, ' repreeeirtUtei 	gd 'ladre-teria 

Municipal de âgucaçám, profeeeorce 	1neretorme de 
%emes' 

 
• 'fanfártem • repreeeatantee de ' 

COeveniades, memb.rCs• da coehinidade 'Movimentos !Cindi:área 
oriphiendbé-e'ântidegee pingidaie.• 	• 	' - 	• 	.. 	, Art. 17.- A reproadntavidage do Canso-
Tho 4eVer4 000emp4ar o critário'dm paridade • proPor-
clonalidadei • • 

O 2. - A paridade numérica será definida 
de tal forma dee o some dos ropreSefit antee doe peie 'e 
doe alunos ¡ele iludi ao. ntmero dos repreeentaatee da 
Equipe Rebolar: 

2' - Nas EMEl , s, a paridade se dará en-
tre Pais e Equipe Enrolar. 

• $ 3. - Nas EmEI's, onde houver cinemas do 
outras modalidade da ensino, a paridade se dure de. 
acordo com o Parágrafo Primeiro deste Artigo. 

A 4 - A proporcionalidade eetelieincidn 
deverá qarançir: 

• e/ retires-eia-atividade do todos oe pegmtt-
tos da comunidade eaécler; 

b) número de membros que posaibilits o 
funcionamento afetivo do Conselho de Escola. , 

i 5' 	O Conselho de Escola podara tffl, 
na mínimo, 16(dezemaeis), e, no máximo, 40 (gnartnte) 
membros, incluído o membro noto, de ucordo com o número 
de alatoes, na esgminte éonformidades 

a) âecolme com atá 35 etrinea e citem' 
clueses: de le (deueseeis) a 2e (VintG e eito) membros; 

b) Escolas nos Piai, dm 35 (trinta c 
cinco) cleeees: da 26 (vinte a oitc) u 40 (querente) 
membroo. 

Art. le - A fixação do- critátio do 1340 ,  
porcionalidodu dever& contemplar todos no grane e moda-
lidades de ensino da se guinte forme: 

Nat pee , c, aNpu e WHERA9x 
e) 25% de pais ou reppo ueáveipt 
h) 25l de /Lianas) 
c) 251 de professores; 
4) 25% das Equipem: Técnica a Ag£4444W da 

Ação Educativa, incluindo o meMpro r;ãto. 

	

' 	ParAgra20 9000- Na - composição go agrm- 
pamonto n que 'sie refere a aiinee'-'4"."'es duas 49SiPiá 
deverão Deter répresenteddo e, havendo váqad remenááéna-
ier, • aerfn "preenchidas, à partir de critéétoe eatepple-
cidol'eM ccoinato'pelan refertlea aciáhiee: • 

51 	eõ 
. 	. ' 	• 

a) 50% - cle pele cu reeponeáveis o, gmanda 
houver, 

 
a1o,ig Øas cesses de Ou4i0 m0404003 de  en- 

aino 	' 
b) 25% de proàeueoree, inclusive os de 

classes de outras m00444ades 40 casino, quandó hanvei
r  • 'é) 	dee âguipee'peldnice 	Auxiater da 

A çáo !educativa, incluidn o mempro natC ; " 	' 	' - 
• párágrafc !bico - Me conyoaigho gc 

pagion0 e que sê iiefe.ée e ailnea ' 0",'" 4%aw PquiPec 
deveráo estar représentadaa e heveede. va gas remo'neecen 
tesYsereo preenchidas, a pailr di criterice cotai:bele-
ciclos, em conjunto po2es rere ridai eânipec. ,• • 

Sk9,3000 I 

pc Processe Eieties 

Art. 19 - Os membros do Conselho de Es-
cola repreaantantes dG, eervidoree", doe pais e 4os alu-
no., bdm como cena empl,entue, 'trilo eleitos em aueem-
niáin de sete pares, respeitadas as cate gerine, otom igN 
táli rm foitlade com o disposto no Artigo le deste los0.- 
Mento, ' 

e 5. - Us.reowkatuo rep1JEWellia4C0 11Q CLO-
pel.ho de Eecola éleçarão supielitee na proporção do 50% 
de sen. me;Mbred- ofidlUbe. 

5 2. . 041 suplantes:, wubstitniráo oe mem-
bros efetivoe Mim euae aneánéias e/oe Lmpedimentos. 

Art:'20 easembp4a, pára "reiçfo dos 
remsontantee 'doe Aservidoree eM exercléle no escola, 
dor peie e dde aluado, serão uunvo7edea pelo- Presidente 
do Conselho vigente ou, no cmao dente ainda nâo existir 
ou de impedimento do Seve/dento OU vice-preaidents, pelo 
plretor da Uni_dade Escoiar. 



5 l - o reponsável pela convocação d xia  assembléias menc3:onadas no "caput'' deste artigo te obrigaçao de adotar as providências nesessériee para d goc. N vulgar sua reali.zaçáo, objetivo, data horário e local, 
com, pelo menos, uma semana de antecedência, gar anti que todos tomem conhecimento. 	 Peuio 5 2' - As assembléias mencionadas rp d F. 1 "caput" deste artigo seno presididas pelo Presidente .d, 
Conselho ou pelo Vice-Presidente e, na sua inexistência 
ou falta, pe/c Diretor de escola, até que se eleja ume mesa Diretora. 

5 '3' - As 	assembléias mem.:louco:4as 	no "oaput" deste artiqo serão realizadas em primeira convo-
cação com a presença de maioria simples (50% mais 
ou em segunda convocação, 30 minutos após, coal qualquer quórum. 

5 il - As eleições das representantes 
dar-se-ão por maioria simples 4os presientee, fias' dlte rented assembleias'. . 	, 	T. 

Art. 21 - Os mandatos doe j.stegrantes do 
Eouse}ho de Escola terão duraçaO até -a posse do novo 
consenso 49 Eedolá - que deverã'ocorrer entre 30Xtr4nte)'e 
até jà(cluarehte à cinco) cgee, apda-oinicio do ano - 4,e -:- 
tIsrc's 114114o, Oxd:gilqa-a-rsel'al.00. - - . ,- _-- , 

--1:a.z4Riafo'l'11.-ccr no caso 0 veeen4a e 
não evenci° mal.s'sapleneti, 'ier§O'convoce4-as hcgAis "tiat2 

il iainp 41aii aU lireahcgméfitoPaea-  válátia,30,10C1.445 'ah 
"B" "1.6 "Ét4'0"3-4ds'e'"gg" '021 8'i'ceigw5? !fge. 
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 no ,néêc; 
piiwg-ftgtoro7Iotofipes, -,,:pi wgie ãêã;.- 
dtnéia,YOM'paO ClaraMMia"04fh4là s'"'dbllvaEdif 'frã 
pródeq4,4aiSd"Vcnreg4ft4- a 4g, 

r 	r-Wirn  Otkrit e4rao rdi Bar in e ocorre- 
rão em cnsoe le'urOlic/i;” li24ni7"h4Cluie"earil -Vocq '6"e. 
acaatid é-irgta -A'todès Os enspOs'è - tWilegdY"i's 
obatida4A im•rs 	 W1-10 e, t4 	r.,oup"np. 

r49 PFeelen 49 ç.9.t.W, 	Pe ,!¡ p 	pe4+46, 	 dã' - .)30.1s 
membros, em recinerimaiito'4'irigl_deid lkel44ehfè, 'WelAW 

O64Vook05. --' 
-1-euniões sego realizadas' aio 

j2rimeira convocação • tom 'e' presença
elee" -idenibroe'do"pOshif.Tió eu, ain''eetze .n4e-' ocinireealâd'-;• 
mifi.¡Wápo,i - coffisu44oeso4khm-doi -ipii -&- -confÁ-
4o; excetuando,-Se o dtposto ne'AzIt: 	!Ãe/ed't 

.614400: 	. Art. 	- Ds membros 4o Çonae.).bo 4, 
cola se que se ausentarem por'42 - 0UaS) teun4§0 Consenut4:* 
vas, sem imite &Usa,' serão •deetitardOs,' -asaliMindO 'o 
respectivo SuPlante:- 

211, g37 



ça44.44.0 

Sala de Leitura; 
T? - Equipe Auxiliar da Ag -ao Educativa - 

da qual fazem parte d Auxilisr e DireqS0, -AuXiliaro-
nico de EdUèegló, à Secretário le Eiláble- Enderregadó -4,a 
Secretaria, 'Auxiliar AdgnistratiVe de Eniibb, -Dficial 
de Administrag4O cera]., Auxiliar 4è Eeeretiria,' Ospetd=- 
res de Alunos, Agentee-ESCOlareS angies'.  

Art. 22 - ós 44,eito5 -e -deveras de todos 
os que fazem parte da equipe e'sboler éstAo éstapeleCilde 
m" . 12 -4ë10.98 ..geé4g l!sré - 41404.P.P -0 "~4'401g=  
tiVoa legais Vigentes, eaSegureld e'equila4e'pera tocine. 

ParSgrafoltidd- 'Moa tero direito- 4e 
requerer ou representar, pedir reconoNeregOo é yeCCrrer 
nas formas previstas pela'lagislaçãO eriC -V.fgor. • 

Saloio I 

Da SoMpsi Teloni.cs 

Do gretar le Moela 
3 , .. 	}l   

. .. 10  - A 	0.0 de Eirstor 4? Escola 
deve ser entendi a como ts oOdr4èmegglo- cid'f'UnCibnateiité3 
gerai 'de deico'1uee*eciig44'-daii4W1.ilmiregft:ei ca~aW 
dá: 'COnâèwd-  4f= Esdolie,' -''1e-'11Cdf.  b 'dom ,1-e'.'Weti.'1Áis "0.. 
Pággà. Educecióije da.Sior-etai'à Mdb4dipa1l4ètWidao#6 
c! "!.M.40.4e0 IN44.a0° effi Y}W..r.  

.artâtájo .4. .. cargo le pretor 4e  
n...1. ,f exercido ' -p'S`i! ti 'ialars! ceO', .4e •prd7Oiniento 
efetuo, na'fbrms, da 'UR-is" aOlb em vTq'4'' p,.v , r - .S .,  4,'S'1,.••- • 

#9c91-at. 54-09 4!'°-14.8 - c14 . I-W- -OF 	élege'cias i-ra.!frI47 
i'" - ''' " 
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" • '-' '' . :_T -  - -' cutiollá.'  eit ou ossipprar 

4 	
- o et.Npri.4 

me0 das 44.,!!pos4.0eá .t 1.04a1.6 'e 'das "difeelles" oiti 1:4.-- 
tl..bei EdtiOaCiOnsil.' da "sécratárj.a SurÉyaitse Ir 1i •R 44ficát9Aor -. . 

- -- P96P:I!!Ra a'' 1V-I ;RaÇO e, .dR,9 
gs.00 eia Unidade Aeoh'ijit ' no' ilue" 4rz - reeSyt'o: '" .- - -.r i -.  
'' - •'" ed ' ili-'  'tíèii441(téiNo'l l, él.a4o4.4,0io 14 le-

Manda, inclusiva - à tri&Od'e'WWOrasi4o'W:Cs;is; 

	

--:''N'èWtorixoè 4 -er filio0.riOefit r. 	.. 
á-44.iiktlioo . 4e ' cliiiTiêirmr turno: • 

,flT-Encaminlier7 , na - süâf -iraiir-4e•rgse2., 
Uncia, os recursos iïpiki!ceeiós, Ii?...èmd"-PegqbesTre" - 
Pre3entag-8eà'OU1-"O'goioW dirW4ou'1"0414uëf'ffilt-Otia 
sifimi'reMet0.0is deMeiMen'te.• a'farialbs 'ainquelecite -4 = 
i-eitoi ga-'prat'as -leq4dr %len Oldfor'èasioi'-"'" " '.• 	. 

1 p.'tufarriíd.' e m4rldiiTa- a treslera:1- 
c" clo 	41.9 ,1,.. 	, 	.,,,, .;,, , ,,-......,.r, - 	,7^ 1,_ 
• 	'''' - ' ' , 1? 	--Aplicar as penalidades 4e asrds 
com as normas ess,attivail:iii, bem ~ Éte- LpeViétas'neisi 
normas di¡Cipliiiaree -dit'eaCole,'élabCrad6 e1O''Pfiite1fi6 
de- Eildale e'doiscritac-ho'plano EsCalásasegutadaâffipla 
defesa aos acuados; ' - . 

Da Elluipe Escolar 

Art., 2p - A Equipe Escolar das Escolas 
públicas Municipais 4 . constituicia•por:',' ' ' -• 

Equipe Técnica - da qual fazem parte 
o Diretor de OsOola, o Assistente do Diretor le pecol.a.  é 
os Coordenadores PédagaglcOS;  

- Equipe Docente - 4è qual fazem parte 
os Professores - em regOncia de 'Classe, Cá Préfi'lbséOree 
Substitutos, os professoree'Readaptedise, Ou' gOnitoree'da 
Educação 'de Adultos é os Professores órientadOres' 4e 



Vi - Encmminhar mensalmente ec Conselho 
de Escola prestação de contas sobre a aplicação das ri.. 
cursos .financeiros; 

. VII - .hpurar ou rezar apurar irregulL-
dades de que venha a tomar conhecimento ao Sublto da 
cola, comuilicandó e - prestaudo ingármaçpes sobre as - mes -
mas ao polisellid de Escola; -  ' 

VIII -  Assinar, juntsMt.,nte com oSecrete-
rio de flecc/a, todos os-  documentos relativos 4 Vida - ee- _ 
Colar dos alunos expedidos geia Unidade; 	_.  

IA -- conferir diplomas e certificados de 
conclusão de curso; 	' 

• ' par exercício n servidores nomeados 
ou desiquados pare prestat • serviçon -na esdola' '  

- A; - 'DeCidir, '  Oos ' OatnOS -de -absoluta nes-. 
cessidade de serviço 'sagre a ipi,oáál.4444dáo 
férias ' regulamentares 'ftWutiufrilídes no 'exercício.cor- 
resOndé A,  prit ' aerVidbres dom ' fAtiai . 446 ' preVietee no 

laadario escoar;  - Controla a frengAncitt 4ir 1.a  dca 
servidores, atee'ter a • fteggAncia mensalg tomo tØc- 
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Art. 34 - Sio atribniçõea do Aseieents •\_, 
do Diretor de Escola: 

T '-'Snbstituir o Diretor , pm seu impe-
dimento lege). até 3Ntrihta) dlast 

II - ResPondar pela coordenergo de es-
cola, em borério acordado obm , o 'Diretbr, e itendo'et 
vtita es'necessidades da seu funclonatento globaW- 

	

. 	. 

	

III- Colabbra:c- Cbm 	 nd'4222mpe- 
nho 4e suas striO4i0es - especifíCas 	' 	•" ' 

- A anbstitnição 49 éssistente 42 
piretor de Eacóla nos -éfélitválá 1.4pegmili" 1./4- 
gaia, de 1$ a 30 . 4aa, et"pe~IPtiv6, ur-ae- EL 
indica0To 4i3 pifetur -de qUalgher educador'da'DUidéde 
colar, desde ffue - deVidamente habl4tadó." • 
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 Art. )5 '- -go• atri_bg/whee• dr. ■;:ot...rdonadorfl  

!!!.4.9P0 	" 	- ' 	- 	- • . 	'• - I 	- fo .214c4paç e usgásuso:car o Inicçamno. 
.,1ç.p,.i.too ,10 p}ann-ocá;0” ... --1" ,!=i , r..  

• - ... -.. -Tf-Abel-E-ir da agacuç4o Ca flano Es-
colar, juatamer4 CoaCWAI.  WeledOiXo er!hee'tha!:14e 

d  . e ,,- gâ..,fM1144Se'vgr,4_175595442ifrktM 
::::;J:i:';;To:::::::: '' '' :"'",: t;  enéind'e tatuo 

ParticibkOdb-'deeehrçto'de'prOpo2 ,tine 
.da arnicu),ação desi'diferebES'areSako"~pr,r .  
aandó . 4:miLiperaç#6'da fea0elorr 
-''' '. • ---- =1 '9-Ãt'értit4i)40-e• COnt4su4ade do-prosao 
do construção CO L'onfoçdleento; 

d) Estimulando, articulando e avaliando 
os projetos da Escola; 

e) Organizando, cot o Diretor e a Equipe 
Escolar, às reuniões pedagógicas; 

f) Acompanhando a avaliando junto com a 
. equipe docente o processo continuo de avaliação, nas di-
ferentes atividade. a componentes curricularee; 

III - identificar, junto com a Equipe Es-
colar, casos de educandos que apresentem necessidades de 
atendimento diferenciado, orientando decisões que pro-
porcionem encaminhamento. adequados; 

IV - Participar, juntamente com a Equipa 
Escolar e o Conselho de !oscila, da propoeiçAo, definiçAo 
e elaboração de propostas para o processo de formaçA0 
permanente, assumindo os encaminhamentos de sua campe-. 
tência; 

V - Garantir oe registros do processo pe- 
dagógico. 

Art. 37 - A substituiçAo do Coordenador 
Pedagógico noa seus eventual. impedimentos legais por 
periodo superior a 30 (trinta) dias, em perlado, letivo, 
dar-se-A através de processo eletivo pelo Conselho de 
Escola, na forma do artigo 14 demita Regimento. 

5 I' - Os 'Candidato, ao processo eletivo 
de escolha do snbetituto do Coordenador Pedagógico 'ga-
tão', preferencialmente, da Unidade Escolar, desde que 
devidamente habilitados- em conformidade com a legislação 
em vigor 

5 2' - Nos imped,Imentoe legais por pe-
riodo igual ou inferior a 30 (trinta) dias, nEo haverá 
eubetituição do Coordenador Pedagógico. 

• 
	f! 

da S. Lopes 



Da Xquipe Docente 

'Art. 30 - A docencia deve ser entendida 
cano processo planejado de intervenções diretas e conti-
nuas entre a experiencia vivenciada do educanda e o sa-
ber sistematizado, tendo em vista a apropriaçaa cons-
trução e recriação da conhecimentos pelve educandos e o 
compromisso assumido com o conjunta da escola, através 
da participação em ações coletivamente planejadae e ava-
liadas, de acordo com as diretrizes da Politica Educa-
cional da Secretaria Municipal de Educação • respeitada 
a legialaçao em vigor. 

Art. 39 - A docencia será exercida por: 
- Professor Titular de Educação In- 

fantil; 
II - Professor Titular de Ensina Tunda-

mental 1; 	
III - Professor Tittfler de Eneino tunda - 

mental /I; 

• - Professor Substituto 'de Educação 
rv - Professor da 2. Grau; 

Infantil; 	
VI 	- Prnfessor Subitituto da 1. Grau - 

Nivel I; 	
VII - Professor substituto de 1. Grau , 

Nivel II; 	
VII/ - Professor Substituto àe Deficien- 

tem Anditivns; 
IX - Professor de Educação de Adultos; 

Monitor de Educação de Adultos; 
XI 
	- Professor Adjunto de Educaçao In- 

tantil; 

mental 2; 

menta./ II; 

XII - Professor.  Adjunto de Ensina Funda-
, 

XIII - Profeesor Adjunto de Enaina Funda- 

XIV - Professor Adjunto de Ensino Médio; 
XV 	Professor Titular dó Ensino Médio; 
XVI - Monitor da *obrai; 
XVII - Profansor de Banda' e Fanfarras; 
XVIII.. Instrutor da Bandas e Fanfarras; , 
XIX - Professor Orientador de Sala de 

Art. 40 - SSa atribuições da Equipo Do - 

• - participar do processo de elabo- 
ração do Plano Escolar; 

II 	- planejar, executar, avaliar e re- 
gistrar es objetivar e aa atividades do processo educa-
tivo, numa perspectiva coletiva e integradora; 

1I2 	- planejar e executar estudo. con- 
tinuas de recuperação e de competmaçAo de auaencias da 
tal forma que sejam garantida. novas oportunidades de 
aprendizagem e maior tempo de reflexão aos educandos; 

IV - discutir com o. alunos e com e. 
pais ou responeévais: 

a) as propostas de trabalho da Escola 
b) o desenvolvimento do processo educa- 

tivo; 
e) a* formes de acompanhamento da vida 

escolar doe educandos; 
d) as formas e procedimento. adotados no 

processo de avaliação doe educandos; 
• as fermas e procedimentos para avalia-

ção da ação da EquiPe Escolar; 
✓ - identificar, eia conjunto com o Co- ,  

erdenador Pedagógico, casos de alunos que apresentem ne-
cessidades de atendimento diferenciado; 

V/ 	manter atualizados os Diários de 
Classe a registrar continuamente ao ações pedagógicas, 
tad& em vista a avaliação continua do processo educa - 
tio; 

VII - participar dai reuniões de avalia-
ção do aproveitamento escolar; 

e) apresentando registres referentes às 
ações pedagógica. e vida escolar do. educandos, visando 
ao processo educativo; 

b) analisando coletivamente as causas do 
aproveitamento não estisfatório e propondo medidas para 
superá-las; 

c) atribuindo conceitos, a partir da dis-
cneeAo e análise com o coletivo doe professores doa da-
dos da avaliaça0; 

VIII - encaminhar à Secretaria da Escola 
os conceitos de avaliações semestrais e anual a cam dados 
de epuraçda de assiduidade, referente, ao. alunos -de sua 
classe, conforme ',opacificação e prazos fixados polo 
cronograma escolar; 

IX - comunicar ao Diretor da Escola e/au 
Equipe Técica os casos de suspeita eu constatação de 
doença. infecto-contagiosas; . 

X - participar da organização, planeja-
mento, deeenve2vimenta e avaliação das reuniões pedagõ-
qicaa; 

XI - propor, discutir, apreciar • coor-
denar projeto. para sua ação pedagógica; 

XII - buscar, numa perspectiva da forma-
ção parmaaente, o aprimoramento da seu desempenho pra-. 
ti...el.:anal e ampliação do seu conhecimento, podendo pro-. 
por e/ou coordenar ações e grupos da formação. 

Art. 41 - Cabe ao Pra/apuar Orientador-de 
Sala de Leitura participar da *laboração do Plano Esco-
lar • dan Eennibee Pedagógicas, organizando s fazenda 
funcionar a Sala de Leitura: 

Parágrafo Cínico - O Professor Orientador 
de Sala de Leitura deverá garantir, em conjunto com e 
Equipa Escalar, que a Sala de Leitura seja utiliaade par 
todo. os alunos e professores em todos os turnos, como 
atividade integrada As desenvolvidas em saia de aula. 

Leitura. 

tente: 
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Da Equipe Auxiliar da açao educativa 

Art. 42 - As atividades da Equipe auxi-
liar da Ação Educativa se constituem no uporte necesed-
rio ao processo educativo. 

Art. 48 - A Equipe Auxiliar da Açao Ido-
cativa compõe-se doe Requintas proficalonaia: Auxiliar 

de Direção, Auxiliar Técnico de Educação, Agente Esco.- 
lar, Vigia luepator de Alua0s, Secretário de Eacola 
(Encarregado de Secretaria), Auxiliar Adminiatrativo de 
Ensino e Oficial de Administração Geral (0.A.G.), Auxi- •  
liar de Bscretaria, de proVimanto na forma da legiálaçao 
em vigor. 

. 	5 	- 	deseMpenbo d ouse atividade., 
esteie profieeiónala devem ter como principio o caráter 

e  

• ducativo-de sua. açõee. 
,5 2. - Os profisaionaia da Equipe Sumi- ; 

liar da Ação Educativa participarão das Reuniões Pedawt-
gicas, eampre que se fizer ueceesairio. 

9 3 4  - Aos profissionaie da Equipe Auxi-
liar da Ação Educativa serao - aseeguradea cursos e outra. 
modalidades de formação. 

Art.44 - São atribuiçõew do Auxiliar de 
Direção: 	 . - 

I 	auxiliar na organizaçáo do funciona- 
mento do penedo no qual atua; 

II - atender á comunidade escolar, in-
formanda, orientando e agilizando os encaminhesentde ne-
coaaáriow; 

III - acompanhar oe projetos e ou ativi-
dade. de Saúde Escolar, estabelecendo a ligaçao entre a 
U.E. e Unidade Mica de Sande; 

IV - executar outras atividade., apõe 
discussão e aprovação pelo Coueelho de Escola e- defini-
das no Plano Escolar. 

Art 45 - São atribuições do Vigia: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o 

prédio escolar e sua. instalações, squipamentoe e mate-
riais; 

II - auxiliar no atendimento • organiza-
ção doe aducandoa nos horários de entrada e salda; 

I/I - orientar e prestar Informações SLO 
pdblico; 

IV 	executar atividades 	correlatas, 
apõe discue.ão e aprovação pelo Conselho de Escola • de-
finidas no Plano Escolar. 

Art. 46 - São atribuiçõee do Inspeter da 
Alunos: 

• I - dar atandimento aoa alunos, aos ho-
rários de entrada, salda, recreio O em outros periodos 
em que não houver deeistència do profeesor; 

II - comunicar GO Diretor de Escola 
eventuais -  enfermidade, ou acidentes- ocorridos com os 
alunos; bom COMO outras ocorrência. gravar; 

III - executar 	atividades 	correlatas, 
apta discussão e aprovação pelo Conselho de Escola e de-
finidas no Plano Escolar. 

Art. 47 - 9ao atribuições do Servente !Cs- 
calar: 

- limpeza, higiene, coneervação, ma, 
nuteução do prédio escolar e da suas instalações, equi-
pamentos e material..? : 

II, -.preparação e distribuição daa re-
feições e merenda coa educandos; 

III - auxilio no atendimento .a organiza-
ção doa educandos noe horários de entrada, recreio, 
salda; 

IV - execução de atividades correlatas, 
apta discussão e aprovação pelo Conee3-b0 de Eecola e de-
finida. no Plano Escolar, 

Art. 48 - O. profissionais que atuam na 
Secretaria da Escola são responsáveis pela escrituração, 
documentação e arquivo, escolares e devem garantir o 
fluxo de documentos e informações facilitadoree e peca.- 
sárioa ao processo pedagógico e administrativo. 

Art. 49 , São atribuições do secretarie 
de Eecola (Encarregado de Secretaria): 	' 

I - programar, Coa seus auxiliares, as 
atividade. da Secretaria, reaponaabilizande-ae pela sua 
execução; 

II - coordenar, organizar • responder 
pelo expediente geral da Secretaria: 

a) computando e classificando dado, refe-
rente. A organizaçáo da eecola; 

b) apontando a freqüência doa funcioná-
rios, dando-lhea ciência da ~ma; 

c) atendendo ao pelico, na areia de sua 
competência; 

d) comunicando à Equipe Escolar os casos 
de alUnoe que UsCaaaitala regularizar Sua vida ~lar, 
seja quanto A falta de documentação, lacunas -Curri-
culares, necessidade de adaptação e outro. aspecto. pez-. 
ti:mantes, obaermadoa o. prazos eatabolecido. pela Urgis-
lagia em vigor; 

. e) montando atualizadoe,os registros de 
aproveitamento a frac:filáucia doe alunos; 

III reeponder pela aacrituraçao e dam* 
Inantaçao, aloinando Oa documentos que ~em, por lei, 
conter sua assinatura; 

rv - organizar • divi.ao da tarefas, 
junto com os fnecionários soh lua coordenação, e proce-

. der A sua implementagao; 
V -• fornecer, naa datai: estabelecidas 

pelo cronograma anual de escola, •.dadee • informação. da 
organizaçâo da Unidade necolar. neceemárioe A elaboração. 

.a revisão do Pleno Escolar; 
VI - manter atualizado o registro da de-

manda escolar não atendida; 
VII - proceder A organização e ofetivapao 

da matriculas. 
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S. t_npe Art. 50 SSo atribuiçOes do Auziliar'Ad- Ptrit0 
minietrativo de Ensino, do Oficial de Administração -sr- 4. 

- executar as tarefai: administrativas '  
Geral e do Auxiliar de Secretaria: 

relativas à sue função, em especial: 
a) realizando opi serviços geraia de dati-

lografia, incluaive os de natureza didático-pedagógica; 
h) recebendo, classificando, expedindo, 

protocolando, diatribuindo e- arquivando documentos em 
geral; 

• c) preencheudo fichas e formulário' que 
integram o prontuário dos alunos e dos profissionais de 
e scola; 

d) atendendo no pUblico em geral, pres-
tando 'InformaçOes e transmitindo avisos e recadoe;- 

e) mantendo etualinado o registro da de-
manda enrolar não atendida. 

I/ - executar domais atribuiçOew que 
lhes forem delegadas pelo Diretor.eiou pelo secretário 
de Sacola, respeitada a legislação vigente. . 

Capitulo III 

Da Organização Eatudantil 

Art. 51 - Os estudantes terão assegurado 
o direito de organizar-se livremente em AssociaçOes, En-
tidades a AgremiaçDes getudantis, devendo a escola ga-
rantir o eepaÇO e condições para esta organização. 

Pardgrafo !laico - Caberá aos •atudantes a 
elaboração dos Estatutos de sua organização. ' 

Capitulo rir 

DO. Direitos e nevares dos Aludo 

Seção / 	. 	• 

Dos Direito. . 
• 

Art. 52 - Os direito* doa alunos derivam 
substancialmente doe direitos e garantias fundamentais 
dispostos na Constituição da lepáblica, bem como dos que 
fixem o Estatuto da Criança e do Adolescente e a'Imi de 
Diretrizes e Dado da Educação Racional am vigor.  

Art. 52 - Picam'asaeguradaa aos alunos az 
mais amplas liberdades de expressão • organização para 
na quais a comunidade eecciar deve concorrer ativamente, 
criando coudipSes e oferecendo oportunidades e meioe. ' 

Art. 54 - Constitui direito do aluno o 
acesso te atividades eacolares, cabendo 5 escola não 
criar impedimentos de qualquer natureza. - 

Art. 55 - OS AlSnol. tha O direito de par-
ticipar da elaboração, acompanhamento a avaliação do 
Plano Escolar, inclusive AS definição de normas disci-
plinares. 

Art. 56 - Constitui direito do aluno ter 
adieguradae az condiçõee da aprendizagem, além do acesso 
aos recursos materiais e didAticOa de escola. 

Art. 57 - Pica assegurado ao aluno o di-
reito aos estudoe de recuperação nme davam garantir-lhe 
novas oportunidades de aprendizado. 

Art. 54 - O aluno terá direito de cumprir 
atividades escolares para compensar a:maneias, no decor-
rer ou no final do pariodo letivo 

Art. 59 - Constitui direito pereonalls-
elmo do aluno ou de seu responsável legal recorrer doe 
rasuLtadoa das avaliações-do processo de aprendizagem,. 
ao longo do processo educativo e nos termos da legisla-
ção em vigor. 

Seção II 

Doo Deveras 

Art. 60 - Os deveres dos alunoe se con-
sUbstanciam em função dos objetivos das atividades edu-
cacionais e da preservação dos direitos do conjunto da 
~unidade escolar. • 

. • Art. 61 - Sio deveres dos alunos: 
• / 	conhecer, fazer coahecer e cumprir 

este Regimento; 	. • 
ir - contribuir em sua esfera de atuação 

com a elaboraçao, realização e avaliação do projeto edu-
cacional da escola, expresso no Plano Escolar; 

III - comparecer pontualmente e assidua-
mente as atividades que lhe foram afetar, empenhando,ae 
no sucesso de sua execução; 

TV - cooperar e zelar para a boa manar-
vaçao das instalações dos equipamentos e material esco-
lar, concorrendo tastbda para 48 boas condiçden de.- asseio 
das dependendo" da escola; 

V - "Ao portar.matarial-que rapreseste 
perigo para sua saúde, segurança e integridade física ou 
de outrem; ' 

VI 	participar ativamente da eláboraçao 
e cumprimento des normas disciplinaras da escola. 

Art. 62 - A não obeervencia doe deveres 
descritos nos incisos 4o artigo anterior deverá par 
apreciada do forma indiesociada de um _tratamento educa-
tivo, de acordo com as normas estabelecido: neste Regi-
mento. 
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Art. 63 •-•A Escola poderá contar COM ID8- 	 1. 
tittiOes Auxiliares. 	 , 1 

Art. 64 - As Instituições Auxiliares te-
rão como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e 
a clafesei da escola publica e gratuita, a partir da ação 
da Unidade Eacolar. 

9 1. - A atuação da. Instituiçõe0 Auxi-
liares devera altar eubordinada à ação do Conselho de 
Escola, oleando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado. 

5 2! - S.vedada 718 Instituiçdee Auxilia-
res a cobrança de colaboraçõee ou taxei da caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculada. a. matricula. . 

Art. 65 - As Instituiçdes Auxiliar.. ee-
rão regidas por aetatutoa OU Regulamentoe próprios, de-
finidoe por seu. membro., de acordo cole a legislação em 
vigor e as diretrizes do Coneelho da Sacola. 

Capital* VI 

Dai ações de apoio ao Proceamo Educativo 

Art. 66 - à Secretaria Municipal de Ido-
nação desenvolverá aça*. de apoio ao proceeso educativo, 
em conjunto com outras secretaria. do Governo Municipal, 
visando à complemeotaçao dei condições .necesatrias à 
realização dai finalidades a objetivou da adneaçao nem 
Sacola. Pablicae Municipais. 

Art. 67 - Para a deilenvolvimanto de açõea 
coletivas' de 'Wide e atendimento de necemmidadee de 
sadde da escola; asta estará referenciada-a Lixa Unidade 
Pinica de Saúde, determinada pelo Distrito de Sadde lo-
cal. 

Parágrafo único - 08 psicólogos a fonoau 
diblogos gpa prmatam atendimento coa siducandoa da Rede 
Municipal de &moino fazem parte da Equipe Técnica da 
Unidade 199.aica da Banda. 

Título III . 

Do Currículo 

Art. 66 - 0 currículo significa toda ação 
educativa de escola que envolve o conjunto de discipões e 
ações voltadas para a coneecução de objetivo. educacio-
nal, na perapectiva da educação transformadora. 

Art. 69 - A. decieses curriculares cita-
rão conenbetanciadas no Plano Escolar. 

Capitulo I : 

" 	Do Plano !adular. 

Art. 70 - O Plano Eecolar se constitui no 
registro das &cindes do Conselho de Escola e ana.ree-
pective operacionalização, de -acordo com aa diretriz°. 
da Política Ednozeional da Secretaria MUniCipal de Edu-
cação; vioando à organização da ação educativa da Uni-
dadeXecolar: 

Parágrafo único - Os Planoe Escolar.. 
subsidiarão a elaboração doe Planos Ragionaisi de Educa-
gap e aetes o Plano Municipal dia Edacaçaci. 

Art. 71 - O Plano &molar deve conter: 
I - os dado. e reeultadow da análise da 

realidade circunecrita à área da atuação -da 'unidade; 
II - metas e prioridade. da ação educa- 

tiva; 
III - aa proposta* da Unidade Encalar 

quanto ao pleno atendimento e à acomodação da demanda, 
constituição e iastalaçao de claeses e aoa critérios de 
agrupamentos da alunos em classes; 

- projetos da Sacola; 
. v - formação permanente dos prolissio-. 

tale enVolvid0. no processo educativo; 
VI - sistemática 	de 	encaminhamento, 

acompanhamento e avaliação da ação educativa; 
VII - cronograma geral da Unidada laco 

VIII- quadro curricular. 
Art. 72 A atuação da unidade escolar 

deverá levar 'em conta as características da demanda 
atendida at a região que a circanecreve. 

Art. 73 - à periodicidade da elaboração 
do Plano Escolar fica condicionada age Prata* que cada 
unidade eatabelacer pare o cumprimento de sues metas. 

5 lo Independente desta periodicidade, 
o Plano Escolar deve'eer relimensionado auualmente, apõe 
a avaliação doa remultados obtidoe e oleando à sua rua.- 
dequação orçamentária. 

5 	- O Calendário Escolar devera primar 
momentos para elaboração e redimeuaiouamento do Plano 
Secular. 

Art. 74 - O Plano Escolar Bera analliesdo 
e avaliado pela. Delegacia. Regionais de iducaçao para 
fine de nitro e macro-avaliação dem relaçõim orçamentá-
rias, pedagógica/ a da gestão da Unidade lacolar. 

Art. 75 - A. escola, terso autonomia para 
apreeentar projetos pedaqdqicoa que lapliquim a reorga-
nização do praceado educativo, inclueive o quadro curri-
cular, mediante aprovação ,  pala Delagocia Regional da 
Educação, garantindo-se a análise • discuaeao do projeto 
com a equipe proponente. 

lar; 



Seçao I 

Do Quadro Curricular 

Art. 76 - O Quadro Curricular básico para 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res, Segundo as diretrizes estabelecidas no anexo a cate 
Regimento. " 

Seção  lI- 

Dei Reuniões Padagõqicale 

Art. 77 - As reuniões pedagógicas são mo-
Mentos de reflexão conjunta sobre o processo educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógica da escola, 

Art. 78 - As reuniões pedagógicas, tendo 
em vista o'processo educativo, atenderão às seguintes 
finalidades: 

I - planejamento e avaliação do traba-
lho pedagógico da Escola; 

II - tomada de decisão co letiva quanto 
ao processo contínuo de avaliação, recuperação,.compen-
seção de ausências e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento; 

III - formação permanente da Equipe Esco- 
lar. 

Seção III 

Do Processo de Avaliação 

Art.. 79 - A avaliação deve ser entendida 
como um processo continuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da ação educativa, visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo. único Todos os participantes 
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos. 

Subseção I 

Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

Art. 80 - A avaliação do processo ensino-
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a - ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo 
educativo. 

Parágrafo único - O processo de avaliação 
deve ser continuo e-  ter como base a visão global do 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no 
decorrer do processo. 

Art. 81 - A avaliação terá por objetivos: 
I - diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando Para estabelecer os objetivos que nor-
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

II - verificar os avanços e dificuldades 
-do educando no processo de.apropriação,,Construção e re-
criação do conhecimento, em função do. trabalho desenvol-
vido; 

III - fornecer soe educadores elementos 
para uma reflexão sobre o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanejamento; • 

rv - possibilitar aos educandos tomarem 
consciência de seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem; - 

V - embasar a - tomada de decisão quanto 
a promoção dos educandos.. 

Subseção II 

Da Periodicidade 

Art. 82 - Os resultados do processo .de 
avaliação continua terão a seguinte periodicidade e se-
rão expressos das.aeguintes . formas: 

I - através de análise descritiva doe 
avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs, se-
mestralmente, resultante da análise do processo educa-
tivo, através de registros contínuos; 

II - através de conceitos, em todos os 
anos e termos dos Cidlos do Ensino Fundamental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Eneino Médio, ao tér-
mino de cede semestre letivo, resultante de análises do. 
processo educativo, através de .registrOs continuoá. 

Parágrafo único - Para análise e reflexão 
do processo de ensino e aprendizagem a escola devera 
garantir-no calendário escolar, no mínimo: 

a) encontros bimestrais entre os educado- 
res da escola; 

b). encontros bimestrais dos educadores 
com educandos e pais ou responsáveis. 
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Subseção III 

Da Atribuição de Conceitos 

Art. 83 - Os conceitos semestrais e o 
anual dos resultados das análises do processo de avalia-
ção serão expressos através das seguintes formas: 

I - P - o aluno evidencia, de modo 
plenamente satisfatório, os. avanços necessários à conti-
nuidade do processo educativo; 

II - S - o aluno evidencia, de modo se-
tisfatório,os avanços necessários à continuidade do pro-
cesso educativo; 

III - NS - o aluno evidencia, de modo não 
eatisfatório,os avanços necessários à continuidade do 
processo educativo. 

Art. 84 - Os registros. do processo da 
avaliação deverão ser sistematicamente analisados com o 
educando. 

Parágrafo único - Pela natureza e objeti-
vos do processo de avaliação; as sanções disciplinares 
não poderão interferir nos registros de acompanhamento 
do processo educativo. 

Art. 85 - A atribuição dos .conceitos se-
mestrais e do anual deverá ser precedida pela análise do 
desempenho global do educando, pelo coletivo dos profes-
sores, em reunião pedagógica de avaliação do processo 
educativo, sendo possibilitada a participação de repre-
sentantes de alunos e pais. 

Parágrafo Dnico - Após a análise global 
do desempenho do educando, cada professor atribuirá os 
conceitos referentes ao seu componente curricular, se-
mestral e anualmente. 

, Art. 86 - No Ensino Fundamental Regular e 
no Ensino Nédio, o conceito anual será o resultante da 
análise global dos conceitos semestrais, em cada compo-
nente curricular. 

Parágrafo único - No Enaino Fundamental 
Supletivo, será atribuído apenas um conceito eemestral, 
em cada componente curricular, na forma disposta- no 
Art. 85. 

Subseção TV-

Da Recuperação 

Art. 87 - A recuperação, parte integrante 
do processo de construção do conhecimento, deve ser en-
tendida como orientação continua de estudos e criação de 
novas situações de aprendizagem. 

Art. 88 - A recuperação, na forma do ar-
tigo anterior e definida no Plano Escolar, processar-se-
á: 

I - continuamente: 
a) na ação permanente em sala de aula, 

pela qual o professor, a partir da ação educativa- desen-
cadeada, criará novas situações desafiadoras e dará 
atendimento aos alunos que dela necessitarem, _através de 
atividades diversificadas ; 

 no trabalho pedagógico da escola como 
um todo, sendo a sua organização e planejamento estabe-
lecidos no Plano Escolar; . . 

II '- periodicamente, no primeiro e se-
gundo semestres', em período definido no cronograma esco-
lar. 

parágrafo tnico - No Primeiro Ano do Ci-
cio Inicial (I) do Ensino Fundamental Regular e no 14 
Termo do 1. Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo, dada 
a especificidade do trabalho pedagógico, a recuperação 
dar-se--á apenas na forma do artigo 88, inciso I, alíneas 

e b. 

Subseção V 

Da Apuração da Assiduidade 

Art. 89 - As presenças e ausências dos 
alunos às atividades escolares serão registradas pelos 
professores e enviadas à secretaria da Escola. 

Art. 90 - O aluno terá - direito a abono de 
faltas, nos casos previstos pela legislação vigente. 



Folha 
Pipo. N 

Y: da 	Lopw, 
Art. 91 - Os dados 'relativos ã apuração 

de assiduidade deverão ser comunicados ao aluno e ao pai 
ou, responsável, durante o decorrer do .perlodo letivo, 
sempre que houver necessidade e, no mínimo, bimestral-
mente. 

Art. 92 - A apuração da assiduidade, em 
ceda ano ou semestre letivo, far-se-á: 

I 	- no Ciclo. Inicial (I) e nó 1 0  ano dó 
Ciclo Intermediário (II) do Ensino Fundamental Regular e 
nos dois primeiros Ciclos do Ensino Fundamental Suple-
tivo, pelo cálculo da porcentagem em relação ao número 
de dias letivos; 

II - nos 2" e 3. anos do Ciclo Interme-
diário (II) e no Ciclo Final (III) do Ensino Fundamental 
Regular, nos dois últimos Ciclos do Ensino Fundamental 
Supletivo _e nas séries do Ensino Médio, pelo cálculo da 
porcentagem em relação ao número de aulas dadas em cada 
componente curricular. 

Subeeção VI 

Da Compensação de Ausências 

Art.. 93 - Os alunos deverão cumprir ati-
vidades escolares -para compensar ausências no decorrer 
dó período letivo, .sempre que se fizer necessário, de 
forma permanente e continua. 

I 1' - Em casos excepcionais, a compensa-
ção de ausências poderá ser cumprida ao final do Bernes-- 
tre letivo. 

f 2 ,  A periodicidade e ei.forma de com-
pensação de ausências deverão estar explicitadas no' 
Plano Escolar. 

3 ,  - No Ensino Supletivo a compensação 
de ausências far-se-á, de acordo com a legislação vi-
gente, fora do período de aula do aluno e nas dependên-
cias do prédio escolar. 

Art. 94 - No final do semestre letivo, a 
freqUência As atividades escolares de compensação de au-
sências será descontada do número de faltas registradas 
para apuração final da assiduidade. 

Parágrafo enico - Se o aluno vier a se 
transferir no decorrer do ano letivo, o desconto refe-
rido neste artigo será efetuado no ato da transferência. 

Subseção VII 

Da Promoção 

Art. 95 A promoção ou retenção do edu-
cando decorrerá da avaliação do processo educativo e da 
apuração da assiduidade,.nos.altimos anos/termos de cada 
Ciclo do Ensino Fundamental Regular e Supletivo e nas 
séries do Ensina Médio.. . 

Parágrafo único - Nos demais anos e ter-
Mos do Ensino Fundamental, Regular e Supletivo, os edu-
candos terão direito à continuidade de estudos nos 
anos/termos subeeoplentes1 

a) independente do resultado obtido na 
avalieçâo do aproveitamento do processo educativo; 

b) se obtiverem a freq4encia mínima exi-
gida Pela Lei Federal e demais dispositivos legais.' 

Art. 96 - é educando será 'promovido ou 
retido, com base na análise do seu desempenho global, 
garantindo-se a preponderando desta análise global so-
bre a, visão específica de cada componente curricular. - 

f 9  Na análise dó desempenho global do. 
educando, deverá ser considerada a sua freqüência, de 
acordo com as normas vigentes do CEE. 

f 2 1  - A promoção-nos componentes Educa-
ção Física e Educação Artística e nos componentes da 
Parte Diversificada decorrerá apenas da apuração da as-
siduidade, exceto no 2. Grau Regular em que a promoção 
nos componentes da Parte 'Diversificada decorrerá também 
da avaliação do aproveitamento. 

3 1  A decisão do coletivo dos'profes-
Sores sobre a promoção •ou retenção do educando será ex-
pressa mediante Parecer Conclusivo, através das catego-
rias: Promovido (Pr) e Retido (R). 
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Título IV 

Do Regime Escolar 

Capitulo I 

Do Crouograma Escolar 

Art. 91 -A escola elaborará anualmente o 
seu crónograma, integrando-o ao Plano Escolar, 'a partir 
das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 98 - A escola encerrará o 
ano/semestre letivo somente apõe ter cumprido em todas 
suas classes/ séries os minimos de: 

I - 180 (cento - e oitenta dias letivos 
e 720 (setecentas e vinte) horas de atividades, para 
cada classe/série do Ensiné Fundamental Regular e Ensino 
Médio, cada estágio de Educação.Infantil, independente-
mente de sua distribuição nos dois semestres letivos; 

II - 90 ( noventa), dias letivos e 
360 (tret'entas e sessenta) ou 405 (quatrocentas e cinco) 
hore.ede atividades, para cada semestre do Ensino Funda-
me,Etal Supletivo, e/ou 180 (cento "e oitenta) dias lati-
"os e 720 (setecentas e vinte) ou 810 (oitocentas p dez) 
toras de atividadee para cada termo anual. 

5 1° - Quando, por qualquer causa, esti-
mar-as a ocorrência de "déficit", quer em relação ao mi-. 
nimo de dias letivos previstos neste artigo, quer em-re-
lação -  à carga horária estabelecida para cada 

componente curricular, a escola deverá efetuar a 
reposição de aulas e/ou dias letivos. 

2° - Serão considerados dias letivos as 
atividades da escola que contem com a participação da 
'equipe docente e corpo discente desde que previstas no 
Calendário Escolar, e/ou institUidas pela Secretaria Mu-
nicipal de Educação.' 

XII - No cronograma escolar, os dias fi-
xados para os periodos semestrais de recuperação não se-
rão computados como diasletivos. 

Art. 99 - A duração em horas, fixada para 
os periodos letivos nos 2° e 3' anos do Ciclo Interme-
diário (II) e Ciclo Final (III) do Ensino Fundamental' 
Regular, nos dois Ciclos Finais do 'Ensino' ,  Fundamenta/ 
Supletivo e nas séries do Ensino Médio, será computada' 
em termos de hora/aula. 

Art. 100 - As aulas .somente poderão ser 
suspensas em decorrência de situações que justifiquem 
tal medida, nos termos da legislação vigente, ficando .a 
reposição para devido cumprimento dos mínimos legais fi-
xados. 

Art. 101 - As 'Unidades Escolares defini-
rão no seu calendário escolar, reuniões com pais e/ou 
-responsáveis, bimestralmente, para o acompanhamento do 
processo educativo. 

Parágrafo único - Nestas 	reuniões 	de 
acompanhamento, os professores deverão apresentar dados 
de avaliação doe educandás, de acordo com os registros 
do trabalho desenvolvido. . 

Capitulo ri 

Da Matricula 

Art. 102 - A matricula para todas as mo-
dalidades de ensino será efetuada conforme diretrizee e 
época fixada. pela Secretaria Municipal de Educação. 

§1' - Encerrado o periodo de matricula, 
caso remanesçam vagai ou ocorram desistências, deverão 
ser efetuadas novas matriculas, -  observada a ordem de de-
manda registrada. 

5 2° - A Equipe Escolar e o Conselho de 
Escola darão, ampla divulgação do edital de matricula, 
fixando-o, não apenas nas entradas e oútras dependências 
da escola, como taMbém, em locais acessiveis à popula-
ção. 



as ae necessidades especiai -M, 
informando imediatamente As respectivas Delegacias Re- -  
gionais de Educação para o atendimento nos 'Centros Pú-
blicos de Apoio a Projetos': 

Art. 103 - A matricula inicial será efe-
tuada mediante requerimento do pai ou responsavel, ou do 
próprio aluno, ed maior. 

Art. 104 - São-condiçóee para matrículas: 
I - nas EmElet as normas fixadas pela 

Secretaria municipal de Educação; 
I/ - nas EMPO' e na EMPSGs 

• a) no 1. ano do Ciclo Inicial (I), Idade 
mínima estabelecida em lei, 	regulamentada pela 
Secretaria Municipal de Educação; 

b) nos domai. anos do Ensino Fundamental 
Regular oinaa séries do Ensino Médio, comprovação de es-
colaridade anterior; 

c) nos termo dos Ciclos Iniciais o no 1. 
termo do 3. Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo, coe a 
idada mínima de 14 anos, garaatindo-se a matrícula em 
qualquer parindo do semestre letivo. 

d) no 2• termo do 3. ciclo e noa termos 
do 4# ciclo do Ensino Fundamental Supletivo, mediante 
comprovante de eecnlaridade anterior e idade mínima de 
14 anos e meio, acrescidos de 6 a 12 meses para a matri-
cula nos termos Subeeqüentaa .. 
• Parágrafo único - Excetue-se do disposto 
acima o aluno proveniente do 4. termo do Ensino Funda-
mental Supletivo, da Rede Muaicipal de Ensino, ao qual 
será garantida a continuidade de eatndos no Ensino r.in-
damentel Supletivo, sem interrupção. 

III - nas EMEDA.s, os alunos Berilo matri-
culados, após realização de avaliação diagnostica por 
profissionais da Satcle e Educação. 

Art. 105 - E expreaeamente vedado à es-
cola condicionar a matricula ao pagamento de taxai de 
qualquer natureza e a quaisquer outras exiganclas adi-
cionais às previste s§ pela legislação. 

capitulo UI 

Da Transferência 

Art. 106 - serão admitidas tranaferencias 
no decorrer de todo o ano letivo. 

/ft - Em caso de transferência do aluun 
no decorrer do semestre letivo, caberá it equipe docente 
a atribuição de conceitos resultantes do processo refe-
rente ao período cursado. 

1 2' - Não será concedida a transferência 
durante periodoe de recuperação. 	 . . 

. Art. 107 - "Deverão se'r recebidas tranefe - 
rénciae de alunos provenientes do estrangeiro, respeita-
das as determinaçõen legais e adotadas as providências 
relativas A equivalência de estudos. 

Art. 108 - A escola devera aceitar trane-
feréncia e efetuar matricula de alunos procedentee de 
outros Estados que, por motivo, relevantes, não possam 
apresentar a documentação escolar exigida, respeitada a 
legialação em vigor. 

Art. 109 - A transferência de alunos far -
se-á Conforme normas estabelecidas pelo conselho Esta-
dual de Educação, pelas matérias da Núcleo Comum do cur-
rículo em ambito nacional, acrescidas dos componentes 
curriculares fixados pelo artigo 7' da Lei n. 6692/71. 

Parágrafo Único - As transferências na 
EMtDA seguirão °e critérios estabelecidos pare a matri-
cula. 

Art. 110 - Vara efeito de matricula, por 
transferência, deverão ser epresentadoe k os seguintes do-
cumentou: 

I - documento 	de 	•identidade 	do 
aluno(que será devolvido, feitas as anotaçOes)) 

I/ , requerimento dirigido ao Diretor da 
Escola a assinado pelo pai ou responsável, ou pelo pró-
prio aluno, se maior; . 

III - histórico escolar do aluno. 
3 1' - A escola de origem fica obrigada a 

expedir a referida documentação no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data em que deu entrada a solicitação. 
do interessado. 

I 2. - O não cumprimento desta exigência 
assegura ao aluno transferido a permanência na escola 
recipiandária, recaindo sobre o Diretor de Escola de 
origem as conseqüências legais.. 

Art. 111 - A transferência será requerida 
pelo aluno, se maior, ou pelo pai ou responsável, e cujo 
documento devara ser entregue ao próprio interessado ou' 
a alguém por ele autorizado, que assinará recibo na via 
que ficará arquivada na escola. 

.art. 112 o aluno que se transferir após 
o encerramento do período letivo será matriculado no' 
ano, termo ou série subseqüente nos seguintes casoe: 

1 - quando do' Histórico Encalar constar 
a situação de promovido; 

II - quando proveniente de Escola da 
Rede Municipal do São Paulo, no decorrer doe ciclon; 

III - quando os componentes curriculares 
(Parte Comum ou Diversificada), em que o aluno ficou re-
tido, na escola ou curso de origem, não constarem no 
quadro Curricular do respectivo ano de escolaridade da 
escola ou curso para o qual o aluno fe transferiu. 

Art. 113 - A transferencia do Ensino Fun-
damental Regular e do Ensino Médio para os cursos de Sim-
planeia ou vice-verso sare possível no início do período 
letivo da escola de destino, em ano, série ou termo sub-
seqüente ao vencido. • 

Art. 114 - A transferência entre cursos 
de suplência será possível durante o semestre letivo, 
respeitada a organização do ciclos, 



. Da Adaptação 

Art. 115 - Os alunos recebidos por trena - 
ferencia, cujo currículo de origem indique auséncia de 
componente curricular do Núcleo Comum ou do artigo 7. da 
Lei n. 5692/71, em relação ao da escola da destino, es-
tão sujeitos ao processo de adaptação, respeitada a le-
gislação pertinente em vigor. 

Art. 116 - Para o desenvolvimento do pro - 
-cano de adaptaçlo, a escola deverá comparar os currícu-
los de escola da origem e de destino, as carga. horárias 
de cada componente curricular e, se necessário, os res-
pectivos conteúdos programático,. 

• Art. 117 - O processo de adeptaçdo poderá 
ocorrer mediante plenos especiais de trabalho, sem pre-
juízo -das atividades normais do ano/série em que o aluno 
estiver matriculado. 

• Art. 118 - Poderá e escola dispensar o 
processo de adaptação, quando constarem do currículo ,do 
aluno transferido, mediante parecer devidamente funda-
mentado por profanares designados para tal fim pelo Di-
retor da Escolas. 

I - componentes curriculares -de idên-
tico valor formativo, conforme o que dispõe o Plano Es-
colar, observadas as restrições contida. no artigo 12 da 

n. 5692/71; 
II - componentes curricularee do'Núcleo 

COMUM e do artigo 7. da Lei 12.'5692/71 e/ou mínimo pro - 
fissionalizante quando, mesmo .aobre a diversidade do 
tratamento metodolõgico e de nomenclatura, se configure 
identidade de objetivos entre os componentes cumpridos 
na eicola de origem e os a cumprit na eecola de destino. 

Capitulo V 

Dos Certificados 

Art. 119 - Aos 	alunos 	aprovados 	no 
ano/termo/série final do Ensino Fundamental Regular e 

• Supletivo, e do Ensino Médio será' conferido Certificado 
de Conclusão. 

ParAgrafo úSico - Poderá ser expedido 
Certificado da Conclusão de ano/termo/série, quando re-
querido, pelo interessado, ou - quando menor, pelo pai ou 
responsável. 

Art. 120 - Os registros de diploma e cer-
tificados relativos As Eabilitações Profissionais do 
mneino Médio ou de parte deste, serão efetuados no. órglo 

1 próprio do Ministério da Educação. . 

Parágrafo único - - será conferido diploma 
de Técnico aos coucluintee de Habilitações Profissionais 
que tenham cumprido o estágio, quando exigido. 

Título v 

Das Disposição Gerais e Transitórias 

Art. 121 - b servidor em exercício na es-
cola, originário de outro argila do serviço público.muni-
cipal, terá sus mesmas atribuições correspondentes às do 
quadro dos funcionários da escola. 

Art. 122 - Os documentos da Secretaria 
São de uso exclusivo da escola e das autoridades-escola-
res, sendo vedado o seu manuseio por pessoas estranhas à 
escola; -- Como a cessão de cópias a terceiros, ex.,  
ceto nos casos previstos na legislação em vigor. 
• Parágrafo único - Fica assegurado m todos 
os membros da comunidade escolar o ecoes° A consulta e 
cihncia dos referidos documentos. 

Art. 123 - Deverão ser expedidas segundais 
vias de documentos, de prontuário de alunos e funcionW-7-  
rios com visto do Diretor, através de requerimento do 
interessado ou do pai ou responsável, quando menor. 

Art. 124 - Os recursos materiais adquiri-
dos com verbas do orçamento público e/ou de outras fon-
tes farão parte do património da escola, devendo ser re-
gistrados em livro próprio. 

Art. 125 - ó presente Regimento poderá 
ser alterado, quando necessário, devendo as alterações 
propostas serem submetidas à apreciação prévia do órgão 
competente e somente entrarão em vigor no ano seguinte 
ao da sua aprovação. 

- .Art. 126 - o Diretor de Eacola e o Conse-
lho dó Escola deverão tomaras providéncias necessárias 
para que este Regimento- seja sempre reconhecido pela Co-
munidade Escolar, profiesionais -  de outras secretarias 
que atendem à escola, representantes de entidades coava-
niadas, membros da comunidade, movimentos" populares or-
ganizados a entidades eindicaie. 

Art. 127 - Os casos omissos neste Regi-
mento serão resolvidos ou terão sua solução orientada 
pela autoridade competente e demais órgãos, se necessá-
rio, por 'meio de Portarias, Comunicados- ou Instruções 
Complementares. 

Art. 128 - Ene Regimento, devidamente 
aprovado pelo órgão competente do sistema de ensino do 
Estado de São Paulo, entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário. 



ANEXO 

Quadro Curricular 

I - DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A estrutura e organização curricular da 
Educação Infantil terá como ponto de partida os conheci-
mentos que . o educando já possui, ampliando-os e organi-
zando-os rumo à apropriação do conhecimento historica-
mente acumulado, num processo de construção de formas e 
sistemas de representação, a fim de possibilitar que o 
educando se perceba enquanto sujeito histórico-social. 
Assim, o eixo é a constituição da linguagem da criança, 
de seu pensamento na interação com o outro e com o 
mundo. 

Como organizadores do trabalho pedagógico 
deverão ser considerados o jogo e as áreas do conheci-
mento. 

O jogo deve ser entendido como um recurso 
que a criança utiliza para pensar sobre si mesma, o ou-
tro-e o mundo (e, portanto,.revelador de conteúdos im-
portantes) e também como um recurso a ser utilizado pelo 
educador, tendo em vista 6 construção de conhecimentos 
pela criança. 

Quanto às áreas do conhecimento: 
7 A linguagem oral e escrita deverá ser 

trabalhada, considerando seus usos sociaie, de forma 
significativa e contextualizada. Outras formas de lin-
guagem como o desenho, a expressão plástica, musical, 
corporal devem ser entendidas como conteúdos e não ape-
nas como recursos para a construção de outros conheci-
mentos. Através delas as crianças manifestam seus conhe-
cimentos e concepções frente ao mundo, , oferecendo ao 
professor um vasto campo para um trabalho significativo. 

- Em Ciências Sociais, o trabalho deve 
ser desenvolvido de forma a garantir à criança a cons-
trução de sua identidade sem perder de vista o contexto 
sócio-cultural de que faz parte. Para isso o aspecto 
central do trabalho deve ser a recuperação do cotidiano 
significativo no que ele comporta de valores, crenças, 
memória, relações entre as pessoas. 

- Ese' Ciências Naturais, o trabalho na 
Educação Infantil deve visar à transformação das expli-
cações mágicas e sincréticas de mundo que a criança pos-
sui, em direção a uma apropriação gradativa de conheci-
mentos, através da investigação, da constatação e regis-
tro dos fatos e fenômenos observados, que lhes permitam 
construir relações a conceitos. 

A Matemática deverá ser tratada como co-
nhecimento que ajuda na compreensão do mundo e na sua 
transformação. Na Educação Infantil, o trabalho com a 
Matemática deverá visar h construção de conceitos bási-
cos (número e espaço/tempo) a partir do uso social desse 
conhecimento. 

A intervenção dos educadores no processo 
de construção e apropriação do conhecimento pelo edu-
cando deverá ocorrer de forma planejada e sistemática. 

A Educação Infantil e b Ensino Fundamen-
tal deverão desenvolver ações, que visem -ã sua articula-
ção e integração. 

II - DO ENSINO PUEDAMENTLL E ENSINO Nt-
DIO 

1 - O quadro curricular básico das esco-
las da Rede Pública Municipal para o Ensino Fundamental, 
regular e supletivo, e o Ensino Médio tem como objetivo 
orientar e organizar a forma e o tratamento dos compo-
nentes curriculares em todas as séries e termos. 

2 - Na distribuição dos componentes cur-
riculares serão incluldas em todos os anos/séries e ter-
mos os conteúdos de Português, Matemática, História, 
Geografia, Ciências, Educação Artística e Educação Fi-
sica. 

3 - O tratamento metodológico dos dife-
rentes conteúdos fixados no quadro curricular básico de-
verá garantir a articulação entre as experiências dos 
educandos e o saber organizado e a aprendizagem de forma 
integrada e abrangente, buscando superar a fragmentação 
das várias áreas do conhecimento, respeitando-se as es-
pecificidades de cada uma. 



Piruto H 
11. 

da S. Lopr- -  

Folha 
Proc. N CONCEPÇÕES DAS ÁREAS 

I. Português 

O ensino da Lingua Portuguesa tem por ob-
jetivo a linguagem entendida como atividade, ação que 
medeia a relação homem-homem, homem mundo, logo é cons-
tituída pelo sujeito. Através dela, o sujeito também se 
constitui - produzindo, acumulando, transmitindo e re-
formulando seus conhecimentos e na medida em que age com 
os outros homens, mediado pela linguagem, ele próprio se 
(re)constrói. 

II. Educação Artística 

A Educação Artística deve possibilitar ao 
educando o acesso às linguagens artísticas: dança, mú-
sica, teatro e plástica. Os trás eixos que norteiem o 
ensino da arte - o fazer, o apreciar e o conhecimento da 
história da arte - devem articular-se de maneira a pro-
piciar aos educandos a construção da seu percurso cria-
dor, permitindo-lhe manifestar-se criticamente. 

//I. Educação Física 

A Educação Física tem como objetivo do 
conhecimento a expressão corporal como linguagem. Os jo-
gos, a dança, as lutas, os ~artes, etc são manifesta-
ções culturais que compõem a chamada cultura corporal. 

Os conteúdos destas manifestações devem 
ser tratados como um corpo de conhecimento eócio-histó-
rico da corporeidade e das técnicas de movimento, para a 
compreensão do sentido e significa& destas práticas e 
sua interdependência com os .problemas sócio-políticos 
atuais. 

O corpo e o movimento, nesse sentido, são 
entendidos dentro de um contexto sócio-cultural diria-- 
mico, com potencialidades transformadores. 

IV. Matemática 

A Matemática considerada como um saber 
relacionado com a realidade sócio-cultural tem sua ação 
pedagógica: 

- na utilização de Resolução/Formulação 
de Prohlemee de situações que emergem - da realidade so-
cial do aluno e de situações matemáticas; 

- na relação linguagem informal do aluno 
com a linguagem simbólica da matemática; 

- no desenvolvimento do pensamento mate-
mático, reconhecendo e aplicando raciocínio indutivo e 
dedutivo; 

- na interligação com outras áreas do co-
nhecimento como Artes, Música, Ciências, Geografia, Co-
mércio etc. 

O tratamento do ensino de Matemática deve 
promover o desenvolvimento intelectual do aluno e aguçar 
o espirito crítico de Modo a torná-lo um elemento que 
possa contribuir para a transformação da sociedade. 

V. Ciências 

O ensino de Ciências deve ter um trata-
mento sócio-histórico que garanta tanto ao educador 
quanto ao educando apropriarem-se do conhecimento atua-
lizado e em construção das diferentes disciplinas que 
compõem a área: Física, QilImiça, niologia, Geologia e 
Astronomia. Dessa forma devem ser contempladas as ques-
tões relativas à produção cientifico-tecnológica, à in-
teração ambiental e social e, à relação com outras áreas 
do conhecimento, de modo que esses elementos possibili-
tem ao edncando uma visão crítica do mundo. 

VI. História 

A História cabe discutir a temporalidade 
das experiências humanes, estabelecendo um diálogo entre 
passado e presente- através do contato, com diferentes 
modalidades do património cultural produzido pelos dife-
rentes grupos sociais, como pela recuperação de seus 
projetos alternativos, inclusive aqueles derrotados ao 
longo do tempo. 

Deve considerar que nem o passado nem o 
presente silo 'prontoa e 'acabados", mas espaços de dis-
putas e lutas entre diferentes grupos,' projetos e tenta-
tivas de definir rumos para os problemas enfrentados pe-
los seres humanos. O ensino da Hiátória deve identificar 
no professor e no educando agentes ativos de produção de 
conhecimento histórico, entendido este como opção inter-
pretativa que os leres humanos fazem de suas experiên-
cias, visando à compreensão das práticas coletivas em 
sua din&mica de transformação, mudança e continuidade. 
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VII. Geografia 

A Geografia deve abordar o espaço geográ-
fico construído pelos homens através das relações so-
ciais e no trabalho de apropriação e transformação da 
natureza, bem como o espaça natural, que tem uma dinâ-
mica própria, não inteiramente determinada pela ação hu-
mana. 
• 	 Dessa forma, fundamental é possibilitar 
aos educadores e educandos a construção de uma viaão 
crítica que pressuponha a apropriação, a transformação, 
o equilíbrio e a preservação do meio natural e social, 
permitindo-lhes redimensionar á relação Sociedade-Natu-
reza. 

GRADE CURRICULAR 

A grade curricular deve ser construída a 
partir da proposta pedagógica da escola, tendo como 
pressuposto a importância da contribuição de todas as ' 
áreas do cánhecimento para o desenvolvimento global dos 
educandos. Asna elaboração deverá incorporar os seguin-
tes princípios! 

I - contemplar todos os componentes. cur-
riculares em todas se séries; 

2 - maior equilíbrio na distribuição .da 
carga horária semanal dos diferentes componentes, garan-
tindo-se a preponderância de.Português com um número de 
aulas igual ou superior aos demais componentes Curricu-
lares de cada série; ' 

- 3 - a.  autonomia da escola em função do 
seu projeto pedagógico. 

A partir destes princípios, deve-se ga-
rantir um patamar de 03 . (três) aulas semanais para os 
componentes Português, Educação Artística, Educação Fí-
sica, Matemática, Ciências, História -e Geografia. 

As demais aulas que ~porão a carga ho-. 
rãria de cada série deverão ser distribuídas pelos dife-
rentes componentes, em função do projeto 
pedagógico, mantendo-se os princípios estabelecidos 
anteriormente. 

O componente curricular língua estran-
geira moderna deverá compor a parte diversificada da 
grade curricular, com duas aulas semanais, a partir do 
2' ano do Ciclo Intermediário (II) do Ensino Regular e 
do 1° termo do.3m Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo. 

, . OS conteúdos de Educação Moral e Cívica e 
Organização Social e Política do Brasil deverão estar 
articulados e integrados aos componentes curriculares 
História e Geografia. 

. "O ensino religioso, de matrícula facul-
tativa, constituirá disciplina dos horários normais das 
escolas públicas do ensino fundamental" (Art.210, .Ç 1 1 , 
da Constituição Federal). 

Os conteúdos referentes a Programas de 
Saúde, Educação Ambiental, Direitos Humanos e Orientação 
Sexual deverão ser trabalhados no Ensino Fundamental 
(Regular .e supletivo) e no Ensino Médio integrados aos 
conteúdos das demais áreas do conhecimento. 

As aula q de Educação Física, observada a 
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não com o das demais atividades das 
classes envolvidas -e serão acrescidas à carga horária 
semanal. 

Na EMPG "Derville Alegrette' o quadro 
curricular deverá ser organizado: 

.- a) No . Ensino Fundamental pelos mesmos 
princípios e orientações indicados para as EMPGs; 

b) No Ensino Médio deverão estar contem-
plados os componentes curriculares da parte comum e di-
versificada e os mínimos profissionalizantes, de acordo 
aram a legislação vigente. 
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PROJETO DE LEI 0i-0741/1995 

Disnefe sobre a proibicâo 

colocação 	de 	anúncios 
	

de 

cigarros, de bebidas alcoólicas e 

de propagandas que contenham 

apelos sexuais, a menos de 300 

(trezentos) metros de escolas e 

creches municipais, e dá outras 

providncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta: 

Art. 12 - Fica proibido a colocação de 

anúncios de cigarros, de bebidas alcaolicas e., de propagandas que 

contenham apelos SeNUaiS, a menos de ZOO (trezentos) metros de 

escolas e creches do Município de São Paulo. 

Art. 29 - O descumprimento dos dispositivos 

desta lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 

35 (trinta e cinco) UFMs, sendo .que em caso de reincid -ència o 

valor da multa duplicará. 

Art. 32 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das dotactres orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vinor na data 

de sua publicação, revoadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sesseses, 

ilah4 Plat‘i4RI 
11ÊrÊador 

22 	 1~4 *em Go ume. ga~ •* C.a,. 
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"Dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma distânciá, 	ma,, 

i:11 	

a  S.  Lopes  
PROJETO DE LEI 01-0163/2002, do Vereador Jooji Hato. 

de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do sistema Público e 
Privado de Ensino. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas, em um raio, mínimo, de 500 
(quinhentos) metros de distância da localização de qualquer escola do sistema Público 
e Privado de Ensino, nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° - A responsabilidade pela comercialização, proibida pelo artigo 1° da presente 
lei, é, inteiramente, dos proprietários ou proprietário do estabelecimento comercial, 
seja ele, regularmente estabelecido, ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans. 
Parágrafo Único - A ausência dos proprietários ou proprietário no estabelecimento 
comercial, ou local de venda ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans, não 
exime da responsabilidade pela venda de bebidas alcoólicas, proibidas pela presente 
lei, conforme o "caput" do artigo 1°. 
Art. 3° - Fica estipulada a multa de 200 UFMs para o infrator da presente Lei. 
Parágrafo Único - A multa estipulada no "caput" do artigo 3°, será em dobro, ou seja, 
400 UFMs se o infrator for reincidente. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrãopor conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Março/2002. Às Comissões competentes." 

p10163-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0465/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Altera a Lei Municipal 13.321 de 06 de Fevereiro de 2002, acrescentando uni-a 	a "j" no 
inciso III do seu artigo 3°. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - O artigo 3 0  da Lei 13.321 de 06de Fevereiro de 2002 fica alterado em seu inciso 
III, no qual fica acrescentada uma alínea "j" que garantirá a participação de um 
representante do Conselho Regional de Enfermagem no "Conselho Municipal de Políticas de 
Drogas e Álcool"; passando, nessa consonância, a ter a seguinte redação: 

( ••• ) 
Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
( 	) 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 

( ••• ) 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante do Conselho Regional de Enfermagem; 
i) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
j) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 3 0  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 

( ••• ) 
Art. 2 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 04 de agosto de 2003. As Comissões competentes." 

pi0465-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0705/2005 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre o combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de Sn'o Paulo 

e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA 
Art. 1° Torna-se obrigatória a colocação de placas na entrada de bares, 

restaurantes e similares, com os seguintes dizeres: 
"ADVERTÊNCIA: O CONSUMO DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS PODE VICIAR E PROVOCAR DANOS 
Á SAÚDE, À FAMÍLIA, E À SOCIEDADE." 
Parágrafo Único: Tais placas serão instaladas nas entradas dos estabelecimentos 

mencionados no "caput" deste artigo, da seguinte forma: 
a) no lado externo do imóvel, a placa deverá ficar em local visível e terá medida 

de 2,00 m x 1,00 m; 
b) outra placa deverá ficar no "rol" interno da entrada do estabelecimento, na 

medida 0,50 m x 0,80 m. 
Art. 2° A inobservância do que dispõe a presente Lei, implicará em multa de 

10.000 UFIRs, que poderá ser aplicada a cada reincidência constatada. 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  A Execução desta Lei correrá por conta de dotação orçamentária própria 

suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Saia das Sessões, outubro de 2005. Às Comissões 
competentes." 

p10705-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0645/2006 do Vereador Natalini (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE NOME DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

DROGAS E ÁLCOOL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica alterado o nome do Conselho Municipal de Drogas e Álcool, para 

Conselho Municipal de Políticas Públicas e Álcool, Tabaco e outras Drogas. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 - Esta lei será regulamentada após 60 (sessenta) dias de sua publicação. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Saia das Sessões, 16 de novembro de 2.006 Às Comissões 
competentes 

p10645-2006.doc.doc 



Folha 
Proc. Ni°  

da S. Lopes 

PROJETO DE LEI 01-0270/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Dispõe sobre a realização de palestras sobre drogas tóxicas e entorpecentes em 

geral, nas escolas da rede pública da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica criada a obrigatoriedade da realização de palestras sobre drogas 

tóxicas e entorpecentes em geral, nas escolas da rede pública municipal de São Paulo. 
Art. 20  - As palestras deverão ter finalidades preventivas, combativas, educativas 

e informativas e serão dirigidas aos alunos da rede de ensino municipal, pais ou 
responsáveis e comunidade. 

Art. 3° - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através da Secretaria Municipal de 
Educação e do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool, 
estabelecerá as diretrizes básicas para adequação na metodologia do processo. Bem 
como, poderá firmar Termo de Cooperação Técnica com os Conselhos Estadual e 
Federal de Entorpecentes, e outros órgãos afins. 

Art. 40  - As escolas municipais deverão inserir em suas atividades, palestras de 
prevenção e combate às drogas, alertando quanto ao uso, tráfico, conseqüências, tipos 
e dependências, bem como respectivos comprometimentos físicos, psicológicos, 
familiares e sociais. 

§ 1° - Os palestrantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
profissionais especializados, com conhecimentos de causa e experiências na área, 
podendo, os professores das escolas municipais, devidamente orientados, serem os 
prelecionadores das informações sobre drogas; 

§ 2° - As atividades e programas oriundos desta área deverão ter supervisão 
psico-pedagógica afim de não comprometer os objetivos e a saúde mental dos alunos 
e demais envolvidos; 

§ 30  - As referidas palestras deverão ser incluídas no calendário escolar das 
escolas municipais vinculadas à Prefeitura Municipal de São Paulo, com uma previsão 
de, no mínimo, uma a cada semestre. 

Art. 5° - Ficam criados os "Comitês de Prevenção e Combate às Drogas" que 
juntamente com os profissionais da psico-pedagogia, citados no § 2° do artigo 4 0 , 
desta Lei, se incumbirão do preparo dos professores e da inserção nas diferentes 
disciplinas. 

Art. 6 0  - A programação deverá envolver os pais ou responsáveis, como 
estratégia de continuidade da prevenção e alerta ao consumo de entorpecentes, 
facilitando o acesso a informações, principalmente, sobre a importância do papel da 
família e comunidade. 

§ Único — Deverão ser envolvidas as: Associações de Pais e Mestres, Conselho de 
Escola, Conselho de Classe e todos os funcionários da unidade, bem como as 
organizações comunitárias interessadas, visando à congregação de esforços e recursos 
para o alcance dos objetivos. 

Art. 70  - Caberá às escolas municipais a elaboração de relatórios e documentação 
inerentes ao assunto, os quais serão encaminhados à Secretaria Municipal de Educação 
para fins de controle e avaliação, realimentando novas estratégias e diretrizes de ação. 

Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentários próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 100  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta dias) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 11 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

PL0270-2007,doc 
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PROJETO DE LEI 01-0513/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
PROÍBE TODO E QUALQUER TIPO DE PROPAGANDA DE BEBIDA ALCOÓLICA NO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1° Fica proibido no Município de São Paulo todo e qualquer tipo de 

publicidade ou propaganda de bebida que contenha qualquer teor alcoólico. 
§ 1° Excetua-se da proibição do "caput" deste artigo a publicidade ou 

propaganda que contenha caráter informativo acerca dos malefícios do álcool. 
Art. 2° O descumprimento ao disposto no art. 1° desta lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: 
- multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para estabelecimentos 

comerciais, dobrada na reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento de estabelecimentos comerciais na 

ocorrência da terceira infração. 
III - multa no valor de 20,000,00 (vinte mil reais) para emissoras de rádio, 

dobrada na reincidência; 
IV - muita no valor de 40.000,00 (quarenta mil reais) para emissoras de 

televisão, dobrada na reincidência. 
Parágrafo Único - Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no 

"caput" deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA, para a adoção das 
demais providências pertinentes. 

Art. 3° - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10513-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DEM) 
"Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de irogas nas 

Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Art. 1 0  - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e 
Abuso de Drogas no Município de São Paulo. 

Art. 2° - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as 
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil. 

Art. 3° - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão 
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de 
pessoas envolvidas com drogas. 

Art. 4° - As Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, para execução deste 
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para 
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0479/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Cria o Fórum Interbairros da Juventude pela Cidadania, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Fórum Interbairros da Juventude pela Cidadania, que 

reunirá, periodicamente, jovens de diversas regiões do Município, objetivando a troca 
de informações, idéias, conhecimentos e experiências entre participantes, mediante a 
realização de seminários, debates, palestras e atividades de entretenimento, com o 
objetivo de prepará-los para o exercício pleno e responsável da cidadania. 

Art. 2° Os seminários, debates, palestras e atividades de entretenimento deverão 
versar, dentre outros, sobre os seguintes temas: 

I - gravidez adolescente; 
II - drogas e álcool; 
III - mercado de trabalho; 
IV - política; 
V — doenças sexualmente transmissíveis (DST), em especial sobre a Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (AIDS); 
VI - cultura e lazer. 
§1 0  O Fórum Interbairros da Juventude pela Cidadania será aberto à participação 

de jovens na faixa etária de 13 (treze) e 18 (dezoito) anos. 
§2° Os estabelecimentos de ensino público ou particular interessados em 

promover a participação de seus alunos no Fórum Interbairros da Juventude pela 
Cidadania indicarão, para essa finalidade, 05 (cinco) representantes do corpo discente. 

§3° Os jovens selecionados para participar no Fórum Interbairros da Juventude 
pela Cidadania serão responsáveis pela divulgação, a todos os alunos dos 
estabelecimentos de ensino em que estudam, das decisões, eventos e propostas 
advindes das reuniões regionais e reuniões gerais. 

Art. 3 0  O Fórum Interbairros da Juventude pela Cidadania terá reuniões 
regionais, realizadas mensalmente, abrangendo a divisão feita pelas coordenadorias da 
educação, e reuniões gerais realizadas trimestralmente, abrangendo todo o Município. 

Art. 40  Ao final de cada reunião regional ou gerai, o Fórum Interbairros da 
Juventude pela Cidadania terá atividades de cunho artístico e cultural. 

Art. 50  O Fórum Interbairros da Juventude pela Cidadania terá uma 
coordenadoria própria composta por um Coordenador Geral, um Secretário Geral, um 
Coordenador de Eventos e dois auxiliares, eleitos, com os respectivos suplentes, 
dentre os participantes, na reunião de instalação do Fórum Interbairros da juventude 
pela Cidadania. 

Parágrafo Único. A reunião de instalação do fórum será marcada e organizada 
pelo órgão competente definido pelo Executivo em regulamento. 

Art. 60  O Fórum Interbairros da Juventude pela Cidadania contará com o apoio, 
no que se refere a recursos materiais e de pessoal, supervisão e orientação, dos 
órgãos competentes definidos pelo Executivo em regulamento. 

Art. 7° O Executivo fica autorizado a celebrar os convênios com órgãos públicos e 
da iniciativa privada que se fizerem necessários para a plena execução desta Lei. 

Art, 80  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0558/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Cria a Secretaria Antidrogas Municipal - SAM, altera dispositivOs da Lei no 

13321/2002, que autoriza o Executivo Municipal a criar o Conselho Municipal de 
Políticas sobre Drogas de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Antidrogas Municipal, sigla SAM, com a 

competência de articular ações de prevenção ao uso indevido de drogas e reinserção 
social de dependentes, bem como estabelecer parcerias com os órgãos públicos 
responsáveis pela repressão do tráfico de drogas, dentro da esfera municipal, com as 
seguintes atribuições: 

I - gerenciar, em parceria com a Secretaria Municipal da Defesa Social, o 
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, do Ministério da 
Justiça, na elaboração e execução de projetos voltados ao combate da criminalidade; 

II - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para 
execução de projetos direcionados à prevenção ao uso indevido de drogas, 
especialmente nas escolas, entidades comunitárias e áreas públicas; 

III - propor sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos 
públicos responsáveis pela repressão ao tráfico de drogas, através do encaminhamento 
de informações; 

IV - articular com demais órgãos da administração municipal a realização de 
projetos sociais de prevenção ao uso indevido de drogas, principalmente no âmbito do 
esporte, cultura e lazer, em horários críticos e áreas sob a influência do tráfico de 
drogas; 

V - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Políticas 
Públicas sobre Drogas e Álcool de São Paulo - COMUDA; 

VI - realizar a gestão dos recursos e a ordenação das despesas do Fundo 
Municipal de Prevenção às Drogas; 

Art. 2 0 . A estrutura organizacional da Secretaria Antidrogas Municipal e as 
atribuições das unidades orgânicas e funcionais serão estabelecidas por decreto. 

Parágrafo único. Caberá ao Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP 
tomar as providências necessárias à implantação da estrutura organizacional do órgão 
criado por esta lei. 

Art. 3 0 . Fica acrescentado ao item I do Anexo III, a que se refere o art. 9 0  da Lei 
no 13.321/2002 e suas alterações, a criação dos seguintes cargos em comissão: 

"I - 1 (um) Secretário Municipal, com subsídio estabelecido em lei específica; 
II - 1 (um) Superintendente, símbolo S-2; 
III - 3 (três) Diretor de Departamento, símbolo C-2; 
IV - 1 (um) Chefe de Gabinete, símbolo C-4; 
V - 1 (um ) Gestor Público Municipal III, símbolo C-5 
VI - 3 (três) Gestor Público Municipal I, símbolo C-3" (AC) 
Art. 40 . O art. 10, da Lei Municipal no 13.321/2002 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 10. Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUNPRED, 

serão administrados pela Secretaria Antidrogas Municipal (SAM), com consulta ao 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo." (NR) 

Art. 5o. O Poder Executivo Municipal regulamentará, onde couber, os dispositivos 
desta lei, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 6 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anni (P) 
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no 

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e 

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível 

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares; 

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental - 
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI. 

Art. 2 0  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para 
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00050/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre o Projeto de CICLO COMPLETO DE PROTEÇÃO SOCIAL ANTIDROGAS, 
no âmbito do município de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades de ensino da rede pública do Município de São Paulo, deverão 
instituir em sua grade curricular, a disciplina de prevenção às drogas com 
conteúdos e recursos pedagógicos multidisciplinares, das consequências físicas, 
psicológicas e sociais das drogas lícitas e ilícitas, ressaltando-se especialmente, os 
valores humanos. 
§ 10  A disciplina deverá ser ministrada com informações científicas, por meio de 
aulas convencionais, vídeos, estatísticas, debates entre os alunos, palestras de 
profissionais das áreas afins e outros instrumentos pedagógicos. 
§ 20  A disciplina estimulará ainda, a criação de grupos de pesquisas entre os 
alunos, preparando-os para serem os multiplicadores mirins da prevenção, 
estimulando-lhes o intercâmbio entre as escolas e desenvolvendo-lhes o espírito de 
liderança. 
Art. 2 0  O Dia Internacional contra o Abuso e o Tráfico de Drogas, deverá ser 
assinalado nas unidades de ensino do município, com atividades pedagógicas, 
culturais, esportivas, palestras, gincanas, estimulando-se a participação da família. 
Art.3 0  O Poder Executivo Municipal poderá instituir a Semana Antidrogas 
Multidisciplinar, por meio das secretarias afins, visando ampliar a intervenção 
pública municipal no meio social, ensejando maior efetividade da prevenção. 
Art. 40  O Poder Executivo Municipal providenciará a instalação de Comunidades 
Terapêuticas, para o tratamento multidisciplinar especializado da dependência de 
drogas, a serem integradas à rede pública de saúde. 
Parágrafo único - As Comunidades Terapêuticas que são regulamentadas pela 
ANVISA, constituem núcleos de internações com capacidade máxima para trinta 
pacientes, destinadas às internações não compulsórias aos drogaditos que 
culturalmente, resistem ao tratamento convencional dos hospitais psiquiátricos, que 
devem ser instaladas, preferencialmente, em chácaras. 
Art. 50  As Secretarias de Saúde, Educação e Assistência Social apresentarão Plano 
Interdiscipiinar, visando à inclusão sócio-familiar depois do tratamento, pelo tempo 
que se entender necessário, com monitoramento e organização de dados que 
permitam aferir resultados. 
Art. 60  O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de 
termo de cooperação para atender o seu fim. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei. 
Art. 80  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 90  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01 -00051/2011 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a implementação da Política Municipal de Prevenção ao 
Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, nas Subprefeituras do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e implementação da 
Política Municipal de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no 
âmbito das Subprefeituras do Município de São Pauto, observará as seguintes 
diretrizes: 
I - coordenação, desenvolvimento e estímulo de ações e programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; 
b) de prevenção à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias que 
causem dependência física ou psíquica; 
c) de tratamento, recuperação, redução de danos e reinserção social de 
dependentes; 
d) de atuação, para erradicar ou minimizar os fatores de vulnerabilidade e riscos 
sociais e pessoais que contribuem para a dependência de drogas lícitas e ilícitas; 
e) de otimização dos recursos humanos e materiais para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
f) de integração dos órgãos públicos, especialmente, da rede pública de saúde e de 
educação, nas atividades e projetos relacionados à Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD; 
II - de estímulo a estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos 
conhecimentos técnico-científicos referentes ao uso, produção não autorizada e 
tráfico ilícito de drogas e substâncias que causem dependência; 
III - constituição de parcerias entre o setor público, o setor privado e as 
organizações não governamentais; 
IV - propor alterações legislativas em relação à prevenção do uso de drogas e 
substâncias que causem dependência. 
Art. 2 0  São instituídos, em cada Subprefeitura do Município de São Paulo, os 
Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, órgão deliberativo, com 
estrutura colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Conselho Municipal de 
Drogas e Álcool (COMUDA), e que terão as seguintes atribuições: 
I - colaborar com a implementação, a avaliação e o aprimoramento da política 
municipal de atenção às drogas; 
II - planejar, implementar, executar e monitorar a Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no âmbito de cada Subprefeitura e 
de acordo com as peculiaridades regionais, por meio da elaboração e execução do 
Plano Regional de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PRAD; 
III - elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno; 
IV - estimular a participação da sociedade civil nas atividades desenvolvidas pelo 
órgão. 
Art. 30  Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, observado o 
disposto em decreto, terá estrutura colegiada integrada por: 
I - representantes do Poder Público; 
II - representantes de organizações não governamentais com atuação na 
prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; 
IH - pessoas físicas com atuação na prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas 
e ilícitas. 
Art. 40  As funções de membro do Conselho Comunitário de Atenção às Drogas 
CCAD e dos respectivos suplentes, não serão remuneradas a qualquer título, 
considerando-se serviço público relevante, para todos os fins de direito. 
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Art. 50  Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD contaràt M' os 
recursos materiais e humanos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por con a de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sesenta 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0078/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Souza Santos, que visa 
instituir parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente 
escolar. 

De acordo com a proposta fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, um 
programa de proteção às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, 
operando nos termos de determinados parâmetros, dentre eles: atuação preventiva 
nas escolas municipais por meio de agentes da Guarda Civil Metropolitana treinados 
para este fim; cursos e orientações sobre o tema tendo por alvo educadores, 
funcionários, alunos e familiares; apoio às Diretorias das Escolas Municipais para 
desenvolvimento de atividades preventivas e encaminhamento dos casos mais graves 
ao "Centro Social do Jovem" (CAPS — Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo — ad jovem). 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, consoante será demonstrado. 

De início deve ser registrado que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria 
para a qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 
Prefeito para apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, 
posto que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Além disso, a proposta cuida de matérias atinentes à •educação e à saúde sobre as 
quais há competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal, 
bem como dos Municípios, que podem suplementar a legislação federal e estadual, 
dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, incisos IX e XII dc art. 30, 
I e II, da Constituição Federal). 

Vale citar, com o intuito de ilustrar este entendimento, as palavras do doutrinador 
Petrônio Braz (in "Direito Municipal na Constituição", Editora JH Mizuno, 6a  edição, 
pág. 194): 

A competência dita supletiva é a que se estabelece por 
ampliação, permitindo a solução de possíveis conflitos, 
atribuindo-se ao Município capacidade para a elaboração de 
leis, em atendimento ao interesse local, versando sobre 
matéria não definida em sua competência privativa. 
A Constituição Federal facultou ao Município os mais amplos 
poderes para suplementar, nos assuntos de interesse local, as 
legislações federal e estadual. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  
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Essa 	legislação 	suplementar 	torna-se 	necessária 
especialmente nos assuntos relacionados na Constituição 
Federal. 

A possibilidade de suplementar a legislação federal neste tema vem reforçada pelo 
disposto no art. 227, § 3°, inciso VII da Constituição Federal que estabelece, in verbis: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 3° - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 
aspectos: 
(--) 
VII - programas de prevenção e atendimento especializado à 
criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afins; 

Ainda, conforme art. 200, "c,aput" c.c art. 201, da Lei Orgânica do Município, a 
eduacação será ministrada com base nos princípios estabelecidos na Constituição da 
República, na Constituição Estadual e na Lei Orgâniva e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, sendo responsabilidade do Município de São 
Paulo, que a organizará como sistema destinado à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

O objetivo de incluir ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, 
voltadas de forma prioritária às crianças e adolescentes visa garantir o pleno 
desenvolvimento do educando e prepará-lo para o exercício pleno da cidadania. 

Por fim, o art. 213 , da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de garantir o 
direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do 
indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, "o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a 
opção (...) Hoje, 'governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 
caracterizado por ausências e omissões' (...) O Estado Social 'é um Estado que 
garante a subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de 
riqueza'. É um Estado de serviços, então" (in "Atividade Legislativa do Poder 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara,sp.gov.br  
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Executivo no Estado Contemporâneo e na Constituição de 1988", Ed. RT, 1993, págs. 
38/39). 

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o 
cidadão de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico 
protegido, qual seja a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como 
direito de todos (art. 196, CF), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de 
outro direito básico do ser humano que é a vida (art. 5 ° , "caput", CF). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna. 

Por fim, cumpre mencionar a competência do Município para atuar através do SUS 
(Sistema Único de Saúde) na criação e manutenção de serviços e programas de 
prevenção e orientação contra entorpecentes, alcoolismos e drogas afins (art. 216, 
inciso X, da Lei Orgânica). 

Por se tratar de projeto que versa sobre atenção à criança e ao adolescente deverão 
ser convocadas durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 
dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, na 
forma do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi e Legis 	rticipativa, c,24/024/ 
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NTO No 	 CIAS—E0Ing.S0 E S DE 
O PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, 
CAI, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

SOB ETO DE LEI N°078/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, 
dispõe sobre "parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar, e dá outras providências". 

Segundo a propositura fica instituído, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa de proteção às crianças e aos adolescentes da rede de escolas 
municipais, orientado pelos seguintes parâmetros: 

I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que 
possível por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano, 
disponibilizando informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número 
de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares; 

III - apoio às Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental 
na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento Psicossocial de 
São Paulo - ad jovem). 

Dispõe ainda, a iniciativa, que as Associações de Pais e Mestres das 
escolas poderão contribuir para as ações de prevenção, discutindo as estratégias 
propostas, sugerindo seu aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 

Em sua justificativa, menciona o autor literatura especializada sobre o 
tema, a qual sugere que a prevenção do consumo de drogas passa pela exploração das 
questões emocionais dos adolescentes, por meio da abertura de canais de comunicação 
e participação, com atividades alternativas, como as artísticas e esportivas e que, muito 
mais importante que usar o discurso "Não às Drogas" é a criação de espaços em que os 
jovens possam vivenciar experiências significativas e compartilhá-las em grupo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade da propositura. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 
público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes tendo em vista os diversos 
benefícios decorrentes da implementação de medidas preventivas no âmbito da rede 
municipal de ensino, manifestou-se favorável à aprovação do projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando 
os potenciais impactos positivos nos indicadores de saúde pública, no futuro e na 
qualidade de vida dos adolescentes, manifestou-se favorável à aprovação do projeto. 

alliC.IGAtaria da ItiOsotto 
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A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Og. 

ELISEU GABRIEL 

JOEIROLIM 

MARTA COSTA 

JOSÉ FERREIRA - ZELA() 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CURA E ESPO 

CLAUIs. O SECA 

AGNALDO TIMÓTEO 	-2 

44' 

ATTILARUSSOMANNO NETIN 1 E PAULA 

PL 078/11 
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CELSO JATENE 

ROBERTO TRI "OLI 
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SESSÂO: 23 )3TSE 
/09‘2011 

.12 De 20- • • • , 

RF 
Passemos ao item seguinte. 

- "PL 78 /2011, do Vereador SOUZA SANTOS. Dispõe sobre "Parâmetros de 

atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar", e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: V. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Peço ao Sr. Secretário que faça a 

leitura dos pareceres que instruem a propositura legislativa. 

- São lidos os seguintes: (Pareceres ao PL 78/11). 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 78/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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Folha n° 433 

do Process n° 01-07-2011 
Ana Lúcia d livei Sousa 
RF.: 100823 

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) — Boa tarde a todos e a todas. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 
Mulher declaro abertos os trabalhos da 1 1 a audiência pública do ano de 2011. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida na intemet pelo portal da Câmara: 
www.camara.sp.qov.br ,  link Auditórios On-line. 
A pauta de hoje é referente às audiências públicas dos temas: Vigilância Sanitária; Criança e 
Adolescente e Saúde do Trabalhador. 
Passemos ao tema "Vigilância Sanitária". O primeiro item da pauta é sobre a primeira audiência 
pública do PL 009/11 do Vereador Jamil Murad que proíbe o uso da serra de fita de mesa fixa 
para o corte de carnes no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 009/11. 
Passemos ao segundo item da pauta: primeira audiência pública do PL 507/10 do Vereador 
Alfredo Cavalcanti que fica instituído a proibição da venda do narguilé bem como seus 
acessórios, a menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar, na 
modalidade individual ou coletivamente na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 507/10. 
Passemos ao terceiro item da pauta: segunda audiência pública do PL 005/10 da Vereadora 
Noemi Nonato que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação em salas de aula de cadeiras 
de braços para alunos canhotos, na rede municipal de ensino, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 005/10. 
Passemos ao quarto item da pauta: segunda audiência pública do PL 006/11 dos Vereadores 
Aurélio Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, Zelão, 
Milton Ferreira e Noemi Nonato que acresce artigo 49-A, na Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 
2004, que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo, a fim de disciplinar a 
rotulagem dos alimentos fracionados, embalados na ausência do consumidor, e dá outras 
providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 006/11. 
Passemos ao quinto item da pauta: segunda audiência pública do PL 321/10 do Vereador 
Dalton Silvano que estabelece regras para comercialização de álcool e querosene em 
embalagens de 250 mililitros no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 321/10. 
Passemos ao tema "Criança e Adolescente", item sexto da pauta: primeira audiência pública do 
PL 264/10 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre as medidas administrativas 
para estabelecimentos de hospedagem e casas noturnas, visando coibir práticas de abuso 
sexual, violência e exploração de crianças e adolescentes no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 264/10. 
Passemos ao sétimo item da pauta: primeira audiência pública do PL 078/11 do Vereador 
Souza Santos que dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar", e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 078/11. 
Passemos ao oitavo item da pauta: segunda audiência pública do PL 265/10 do Vereador 
Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre as penalidades impostas àqueles que praticam a 
exploração do trabalho infantil no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 



Folha n° 

do Processo Processo n° 01-078-2011 
Ana Lúcia ii Oliva' Sousa 
RF.: 10082 

segunda audiência pública do PL 265/10. 
Passemos ao terceiro tema "Saúde do Trabalhador", nono item da pauta: segunda audiência 
pública do PL 421/09 do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre a realização de Perícia 
Odontológica obrigatória para avaliação da capacidade laborativa no âmbito da administração 
pública municipal e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
segunda audiência pública do PL 421/09. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Está aberta a audiência pública do P 390/2008, dos 
Vereadores José Police Neto e Carlos Neder, que disciplina informações sobre atos de 
violência e maus-tratos cometidos contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBT no Sistema de Informação para Vigilância de Violências e Acidentes (SIWA) 
do Município de São Paulo e demais providências. 
A palavra está aberta. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — A ex-Vereadora Lucila Pizani e este Vereador somos autores da lei 
que disciplina comunicação de todos os atos de violência pelo Sistema Público de Saúde. Essa 
proposta do Vereador Police Neto, e S.Exa. teve a gentileza de me incluir como coautor, 
pretende ampliar esse sistema de informação não só para a saúde, mas para todas demais 
políticas públicas de tal maneira que essas manifestações inaceitáveis de violência contra a 
mulher, adolescentes, meninas possam também possam ser incorporadas num rol mais amplo 
que envolve, inclusive, outras maneiras que temos de discriminação na sociedade. Vem daí a 
proposta do Vereador Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Alguém mais gostaria de fazer uso da palavra? 
(Pausa) Não havendo mais ninguém, declaro encerrada a audiência pública ao PL 390/2008, 
do Vereador José Police Neto (PSD) e do Vereador Carlos Neder (PT). 
Está aberta a audiência pública do PL 78/2011, do Vereador Souza Santos (PSD). Solicito que 
a nobre Vereadora Edia Sales faça a leitura da ementa. 
A SRA. EDIR SALES — "Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — A palavra está aberta.(Pausa) Não havendo oradores, 
dou por encerrada a audiência pública do PL 78/2011, do Vereador Souza Santos (PSD). 
Não havendo mais nada a tratar, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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- "PL 78/2011, do Vereador SOUZA SANTOS (PRB). Dispõe sobre "Parâmetros de 

atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar", e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a  Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 78/11. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 



19/04/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°  CR  

  

do processo n ° 01 - 78 de 2011, 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

19/04/2017 (e) 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na 12a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 19 de 

abril de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 20 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00683/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 78/11, de 
autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE ABRIL DE 2017 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 78/11) 
(VEREADOR SOUZA SANTOS - PRB) 

Dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de abril de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa de proteção às crianças e aos adolescentes da rede de escolas 
municipais, operando pelos seguintes parâmetros: 

I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre 
que possível por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana, 
disponibilizando informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e 
consequências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, 
voltadas de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os 
educadores, os funcionários, os alunos e seus familiares; 

III - apoio às Diretorias das Escolas Municipais de Educação 
Fundamental na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na 
avaliação dos resultados dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais 
graves detectados ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento 
Psicossocial de São Paulo - "ad jovem"). 

Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão 
contribuir para as ações de prevenção discutindo as estratas—p-ropp 
sugerindo seu aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. -- 

1 



~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

por conta das 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

revogadas as 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2017. 

ARS/okm 

2 
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Orlando K Mendes 
RF: 1W1086 

São Paulo, 25 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 	no 683/2017, de 

20/04/2017, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 78/11, de autoria do Vereador Souza Santos. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° O \-4tk de 20  k'  
Papel para informação, rubricado como fo 

Orlando .Ko- 	dgt  
Técnico Adimi 

N'N 	 (a) 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 13/05/2017, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.646, DE 12 DE MAIO DE 2017. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 15/05 2017. 

ANDER ONRC RIO DE SOUZA 
Supervisor d Finali çA do Proc. Legislativo 
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Papel para informação, rubr ado como folha n° 94 
do processo 01-78 de 2011 17/05/2 
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Arquivado em 17/05/2 
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s Barreto 
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